DIREITO CIVIL  

PARTE GERAL

1.  DAS PESSOAS

Pessoa Natural  - É o ser humano considerado como sujeito de direitos e obrigações (art. 2º, CC).   

Para ser pessoa, basta que o homem exista.

Personalidade – todo homem tem, é a aptidão genérica para adquirir direitos e obrigações. 

A personalidade civil do homem começa do nascimento com vida (prova é a respiração – docimasia hidrostática de Galeno) e extingue-se somente com a morte real, que pode ser simultânea.  Vejamos:

a) morte real – art. 10, a sua  prova faz-se pelo atestado de óbito ou pela justificação, em caso de catástrofe e não encontro do corpo (art. 88, da LRP)

b) morte simultânea – é o caso da comoriência, art. 11.

c) morte civil – existia no direito romano e há um resquício no art. 1599 do CC, trata do herdeiro afastado da herança por indignidade, só tem o fim de afastá-lo da herança, conservando a sua personalidade para os demais fins.

d) morte presumida – é o caso dos declarados ausentes, art. 10, 2ª parte.   Somente produz efeitos patrimoniais, permitindo a abertura da sucessão provisória e, depois, a definitiva.  O ausente não é declarado morto, nem sua mulher é viúva. 

Nascituro -  é o ser já concebido, que está para nascer.  Não tem personalidade, já que esta surge com o nascimento.  O CC protege as expectativas de direito do nascituro, desde a concepção, que se confirmam se houver nascimento com vida, ou se desmentem, como se nunca tivessem existido, no caso contrário -  art. 4.   O nascituro é herdeiro, pode receber doações e legados, pode ser adotado, reconhecido e legitimado, pode agir através de curador, pode figurar como sujeito ativo ou passivo de obrigações mas, fica  na dependência do nascimento com vida  (vide arts. 353, 357, pú., 372, 458, 462, 1.169 e 1.718).

Comoriência – se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu os outros, premir-se-ão simultaneamente mortos (art.11), com isso não se estabelece sucessão entre eles.

Capacidade – é a medida da personalidade (art. 2º).  

Pode ser:  

a) capacidade de direito (todos possuem)  – é a aptidão para a aquisição ou gozo de direitos e 

b) capacidade de fato (nem todos possuem) – é a aptidão para exercer, por si só, os atos da vida civil, também chamada de ação.

Quem tem as duas espécies de capacidade tem capacidade plena.  Quem só tem a de direito tem capacidade limitada e necessita de outra pessoa que substitua ou complete a sua vontade., são por isso chamados incapazes.

Legitimação – é a aptidão para a prática de determinados atos jurídicos (ex.: venda de ascendente a descendente, apesar de ter capacidade só será legítimo de os demais descendentes consentirem – art. 1132)

Incapacidade – é a restrição legal ao exercício de atos da vida civil (falta capacidade de fato).

a) São absolutamente incapazes (art. 5º):  os menores de 16 anos, os loucos, surdos-mudos que não puderem exprimir a sua vontade e os ausentes.

Com relação a estes há proibição total do exercício, por si só, do direito, exige representação sob pena de nulidade. Na representação o pai, tutor ou curador pratica o ato jurídico sozinho, em nome do incapaz.

b) São relativamente incapazes (art. 6º):  os menores entre 16 e 21 anos, os pródigos e os silvícolas. Precisam ser assistidos sob pena de anulabilidade.   Na assistência o responsável coloca-se ao lado do menor, auxiliando-o na prática do ato jurídico.

- Pródigo  -  é o que esbanja a sua fortuna.  Sua interdição limita-se à esfera patrimonial – art. 459.

- As deficiências físicas ou doenças não influem na capacidade civil, salvo se impedirem a manifestação ou transmissão da vontade.   O surdo e o mudo podem manifestar-se por escrito, por sinais, por intérprete ou por procurador.   Estes e os cegos só não podem intervir em atos que dependem diretamente dos sentidos que lhes faltam.   Da mesma forma, a idade avançada, por si só, não é causa de incapacidade.

Cessação da Incapacidade –  cessa a incapacidade, em primeiro lugar, quando cessar a sua causa, seja a loucura, a menoridade (art. 9º, no primeiro momento do dia em que o indivíduo perfaz os 21 anos), etc e, em segundo lugar, pela emancipação.

Emancipação – aos 21 anos cessa a menoridade mas, a capacidade civil pode ser adquirida antes, através da emancipação.

Pode se dar:  

a) voluntária: é a concedida pelos pais (por ambos), se o menor tiver dezoito anos cumpridos – art. 9º,  § 1º. b) judicial: concedida por sentença do juiz da infância e juventude, ouvido o tutor, se houver  -  art. 9º, CC e art. 148, pú., "e", do ECA

c)  legal: é a que decorre de determinados fatos previstos na lei, como:  pelo casamento, pelo exercício de emprego público efetivo,  pela colação de grau em curso superior, pelo estabelecimento civil ou comercial, com economia própria.

A emancipação é irrevogável e definitiva.   Irrevogabilidade, entretanto, não se confunde com ineficácia do ato, nulidade e anulabilidade, que pode ser reconhecida.

Não retorna à incapacidade civil quem se emancipou pelo exercício do comércio e depois faliu, nem o que se casou e depois ficou viúvo ou se divorciou, nem no caso de casamento putativo anulado, se estava de boa fé.

Individualização da pessoa natural – a pessoa identifica-se no seio da sociedade pelo:

a) Nome –  é o sinal exterior (ou a designação) pelo qual a pessoa identifica-se no seio da família e da sociedade.   Os criadores intelectuais muitas vezes identificam-se pelo pseudônimo.

O nome é um direito da personalidade, é inalienável e imprescritível, essencial para o exercício regular dos direitos e do cumprimento das obrigações.

Em regra, esta denominação designa o nome inteiro , mas também pode ser empregado para indicar  isoladamente cada uma de suas partes.   As terminologias são imprecisas:  

prenome ou nome próprio é o nome individual, que pode ser simples ou composto; 

sobrenome, patronímico, cognome ou apelido de família é o nome de família; e

agnome são certos elementos distintivos secundários, que se acrescentam ao nome completo, ex. filho, neto, sobrinho.

Em princípio, o nome não pode ser modificado, especialmente, no que ser refere ao prenome e ao patronímico mas, é certo que, em casos excepcionais e justificados, a lei e a jurisprudência permitem a retificação ou alteração de qualquer dos elementos do nome.   Admite-se modificação:

1)  erro gráfico evidente – poderá se processada no  cartório onde se encontrar o assentamento, mediante rito sumário (LRP)

2) no primeiro ano após a maioridade – dispensa justificativa, desde que não prejudique apelidos de família, independe da via judicial, podendo ser feita a via administrativa junto ao oficial do Registro Civil.

3) nomes exóticos ou ridículos – em regra, eles sequer serão registrados mas, se forem poderão ser alterados.

4)  uso – o uso prolongado e constante de um nome diverso do que figura o registro pode permitir a alteração deste, pois prenome imutável é aquele que foi posto em uso, embora não conste do registro.

5) inclusão de alcunha ou apelido – admite a alteração do nome.

6) homonímia – é motivo relevante e excepcional para alteração do nome, quando a homonímia causa problemas, soluciona o problema incluindo um prenome ou do patronímico materno.

7) inclusão de sobrenome de ascendente – é um direito mesmo que o sobrenome não tenha sido usado por uma ou mais gerações.  Admite-se também a inclusão de sobrenome de madrasta.

8) tradução 

9) concubinato – a lei permite que a concubina adote o patronímico do companheiro, se houver concordância deste, vida em comum por mais de cinco anos ou existência de filhos da união, que nenhum dos dois seja casados, existindo, porém, impossibilidade de casamento entre os dois por ser um separado judicialmente.  Mesmo a divorciada que tenha mantido o nome do marido pode adquirir o do companheiro, mas somente até quando durar o concubinato  ou até quando  o companheiro não se opuser.

O nome também pode ser alterado em razão do casamento, da adoção, na legitimação, no divórcio, na separação judicial, etc.

A retificação do registro civil pode ser requerida tanto no domicílio do requerente como no local do assento.

A alteração de nome de estrangeiro é da competência do Ministro da Justiça.

b)  Estado -  é a soma das qualificações da pessoa na sociedade, hábeis a produzir efeitos jurídicos.  É o modo particular de existir.


São três aspectos:

estado individual: é o modo de ser da pessoa, quanto à idade, sexo, cor, altura, saúde, etc.

estado familiar: é o que indica a sua situação na família, em relação ao matrimônio (solteiro, casado, etc)  e ao parentesco (pai, filho, etc).

estado político: é a qualidade jurídica que advém da posição da pessoa na sociedade política: nacionais (natos e naturalizados) e estrangeiros.

São três as características essenciais:  indivisibilidade (ninguém pode ser ao mesmo tempo solteiro e casado),  indisponibilidade (é fora do comércio, inalienável e irrenunciável)  e imprescritibilidade (não se perde nem se adquire o estado pela prescrição, é integrante da personalidade, nasce com a pessoa).    O estado é uno e indivisível e regulamentado por normas de ordem pública.

c)  Domicílio –  é a sede jurídica da pessoa, onde ela se presume presente para efeitos de direito. É o lugar onde a pessoa estabelece a sua residência com ânimo definitivo.   A residência é, portanto, um elemento do conceito de domicílio, o seu elemento objetivo.  O elemento subjetivo é o ânimo definitivo.

Pode ser: (arts. 31 a 42) 

 voluntário: subdividindo-se em comum (fixado livremente) ou especial (fixado com base no contrato: foro contratual ou de eleição).

legal ou necessário: é o determinado pela lei, em razão da condição ou situação de certas pessoas.

A pessoa jurídica tem por domicílio a sede ou a filial, para os atos ali praticados.  

Pessoa jurídica – é a entidade a que a lei empresta personalidade, capacitando-a a ser sujeito de direitos e obrigações.   A sua principal característica é que atua na vida jurídica com personalidade diversa da dos indivíduos que a compõem (art. 20).


Requisitos:

vontade humana criadora (intenção de criar uma entidade distinta de seus membros);

observância das condições legais (instrumento particular ou público, registro e autorização do Governo); e

liceidade dos seus objetivos (objetos ilícitos ou nocivos constituem causa de extinção da pessoa jurídica – art. 21 III, CC)


Podem ser:  

I) quanto a nacionalidade:  nacional e estrangeira;

II)  quanto a estrutura interna: corporações (universitas personarum:  conjunto ou reunião de pessoas)  e fundações (universitas bonorum: reunião de bens);

III) quanto à função:   de direito público, externo (as nações, ONU, OEA) e interno (da administração direta: União, Estados, Municípios – art. 14 e da administração indireta: autarquias e fundações públicas)  e de direito privado (são as corporações e as fundações particulares – art. 16)

Corporações: (universitas personarum) visam à realização de fins internos, estabelecidos pelos sócios, os seus objetivos são voltados para o bem dos seus membros.  O patrimônio é elemento secundário, apenas um meio para realização de um fim.


Divide-se em:

a) associações: que são pessoas jurídicas sem fins lucrativos, mas religiosos, morais, culturais, desportivos ou recreativos (clubes)

b) sociedades:  

- civil:  tem fim econômico e visam lucro, que deve ser distribuído entre os sócios.  São constituídas, em geral,  por profissionais de uma mesma área (grandes escritórios de advocacia) ou por prestadores de serviços técnicos.  Mesmo que eventualmente venha a praticar atos de comércio, tal fato não altera a sua situação, pois o que se considera é a atividade principal por ela exercida.

-  comercial: também visam lucro.  Distinguem-se das sociedades civil porque praticam atos de comércio, habitualmente.

Fundações: (universitas bonorum)  tem objetivos externos, estabelecidos pelo instituidor.  O patrimônio, ao contrário das corporações, é o elemento essencial.  Constituem um acervo de bens, que recebe personalidade para realização de fins determinados.  Portanto, compõem de dois elementos:  o patrimônio e o fim (estabelecido pelo instituidor e não lucrativo.  São sempre civis e a sua formação passa por quatro fases, que são:  

1)  ato de dotação ou de instituição – constitui na reserva de bens livres, com indicação dos fins a que se destinam – art. 24, faz-se por escritura pública ou por testamento.

2) elaboração dos estatutos – pode ser direta ou própria do instituidor, fiduciária ( por pessoa de sua confiança), ou ainda, por iniciativa do Ministério Público.

3) aprovação dos estatutos - é feita pelo MP, podendo ser suprida pelo juiz.

4) registro – dá início a sua existência legal, é feito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.


Os bens da fundação são inalienáveis, mas a inalienabilidade não é absoluta.   Comprovada a necessidade da alienação, pode ser autorizada pelo juiz competente, com audiência do MP, aplicando o produto da venda na própria fundação ou em outros bens destinados à consecução de seus fins.  Feita sem autorização judicial é nula.  Com autorização judicial por ser feita, ainda que a inalienabilidade tenha sido imposta pelo instituidor.

Despersonalização da pessoa jurídica – atualmente, o CDC, no art. 28 e seus parágrafos, autoriza o juiz a desconsiderar a personalidade jurídica em casos de abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social, bem como nos casos de  falência, insolvência, encerramento da pessoa jurídica provocado por má administração.   E, ainda, sempre que a personalidade da pessoa jurídica for, de algum modo, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.    

Responsabilidade civil da pessoa jurídica – A pessoa jurídica de direito privado, tenham ou não fins lucrativos, respondem civilmente pelos atos de seus prepostos (responsabilidade objetiva) – art. 1522, CC.   

A responsabilidade da pessoa jurídica de direito publico é objetiva, mas na modalidade do risco administrativo, o mesmo para as prestadoras de serviço público.   Nesta modalidade a vítima não tem mais o ônus de provar a culpa ou dolo do funcionário, mas admite-se a inversão do ônus da prova e o Estado se exonera da obrigação de indenizar se provar culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força maior.  Em caso de culpa concorrente da vítima, a indenização será reduzida pela metade.

Extinção da pessoa jurídica -  pode ser:  convencional (por deliberação de seus membros), legal (em razão de motivos determinados em lei), administrativa (quando as pessoas jurídicas dependem de aprovação ou autorização do Poder Público e praticam atos nocivos ou contrários aos seus fins),  natural ( resulta de morte de seus membros, se não ficou estabelecido que prosseguirá com seus herdeiros) e  judicial ( quando se configura algum dos casos de dissolução previstos em lei ou no estatuto e a sociedade continua a existir, obrigando um dos sócios a ingressar em juízo).

Quase pessoa jurídica – são entidades que não possuem personalidade jurídica, porque isso não lhes foi dado pela lei mas, ainda assim, constituem um centro de relações e interesses, agindo e apresentando-se como se fossem sujeitos ativos ou passivos de direito. 

São entes despersonalizados, mas que possuem legitimidade processual.  

Ex.: massa falida, herança jacente, espólio, sociedade de fato, condomínio de edifícios.

2.  BENS

Bem -  em sentido amplo, é tudo o que satisfaz uma necessidade humana.

Coisa – é usada para designar os bens materiais ou concretos, úteis aos homens e de expressão econômica, suscetíveis de apropriação.  Bem é gênero e coisa é espécie.

- coisa sem dono – res nullius, porque nunca foram apropriadas (ex. caça solta), acham-se à disposição de quem as encontrar ou apanhar, embora essa apropriação possa ser regulamentada, para fins ambientais.

- coisa móvel abandonada – res derelicta, foi objeto de relação jurídica mas o seu titular a lançou foram com a intenção de não mais tê-la para si, pode ser apropriada por qualquer pessoa.

Patrimônio – é o  conjunto de bens, de qualquer ordem, pertencentes a um titular.  Em sentido estrito, tal expressão abrange apenas as relações jurídicas ativas e passivas de que a pessoa é titular, aferíveis economicamente, restringe-se, assim, aos bens avaliáveis em dinheiro.

Classificação dos bens:  

I) Bens considerados em si mesmos:

corpóreos: são os que tem existência física, material e podem ser tangidos pelo homem;

incorpóreos: são os que tem existência abstrata, mas valor econômico (ex. direito autoral, crédito, sucessão aberta);  

móveis: podem ser transportados, suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia.

Podem ser: por natureza (podem ser removidos sem dano),  por determinação legal (art. 48) e por antecipação (são os incorporados ao solo, mas com a intenção de separá-lo oportunamente e convertê-los em móveis (árvores destinadas ao corte)

imóveis: as  coisas que não podem ser removidas de um lugar para o outro sem destruição. 

Podem ser:   por natureza (art. 43, I, ex.:  solo),  por acessão física industrial ou artificial (significa justaposição ou aderência de uma coisa a outra, é produzida pelo trabalho do homem – ex. sementes, edifícios – art. 43, II),  por  destinação  (ou por acessão intelectual – são os móveis por natureza que o proprietário imobiliza por sua  vontade, mantendo-se intencionalmente empregados em sua exploração industrial, aformoseamento, ou comodidade – ex. máquinas, objeto de decoração, ar condicionado – art. 43, III),   por disposição legal (art. 44 – ex. navios e aeronaves);

semoventes: são os animais;  

fungíveis: são os que podem ser substituídos por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade;  

infungíveis: são os que não podem ser substituídos, valem pela individualidade;

obs.: no mútuo os bens são fungíveis e no comodato são infungíveis.

consumíveis: são os que se destroem assim que são usados – art. 51 - ex. alimentos;  

inconsumíveis: os que não se destroem pelo uso, de natureza durável – ex. livro; 

divisíveis: são os que podem ser divididos, as coisas que podem partir em porções reais e distintas, formando cada qual um todo perfeito  -  art. 52  -  ex. um terreno; 

indivisíveis: não admitem divisão.

Pode ser: por natureza (os que não podem partir sem alteração na sua substância), por determinação legal (as servidões, as hipotecas), ou por vontade de uma das partes (convencional);

simples: são as coisas cujas partes acham-se ligadas pela própria natureza (coesão natural) – art. 54;

compostas: as que tem suas partes ligadas artificialmente pelo homem (coesão artificial);

materiais: são as corpóreas, que tem existência física;

 imateriais: são as incorpóreas, que tem existência abstrata;

singulares: são os bens individualizados – ex. uma árvore;

coletivos: são os bens agregados num todo, também chamados de universalidade de fato (floresta, rebanho, biblioteca) e universalidade de direito (herança, patrimônio, fundo de comércio);

II)  Bens reciprocamente considerados

principal: é a coisa que tem uma existência própria, que existe por si só.  

acessório: é aquela cuja existência depende da principal, são decorrente de outros, dentre eles temos:

a) produtos: são utilidades que se retiram da coisa, diminuindo-se a quantidade porque não se reproduzem periodicamente (ex. pedras, mentais)

b)  frutos: são as utilidades que uma coisa periodicamente produz, nascem e renascem da coisa, sem acarretar-lhe a destruição no todo ou em parte.   

Dividem-se em:  

- naturais: são os que se desenvolvem e se renovam periodicamente, em virtude da força orgânica da própria natureza  (ex. frutas das árvores, cria dos animais),  

- industriais: são os que aparecem pela mão do homem sobre a natureza (ex. produção de uma fábrica)  e  

- civil: são as rendas produzidas pela coisa, em virtude de sua utilização por outrem que não o proprietário  (ex. juros, aluguéis),  

- pendentes: enquanto unidos à coisa que o produziu,  

- percebidos ou colhidos: depois de separados,  

- estantes: os separados e armazenados ou acondicionados para a venda, 

- percipiendos: os que deviam ser mas não foram colhidos ou percebidos e 

- consumidos: os que não existem mais porque foram utilizados

c) benfeitorias: são obras ou despesas feitas em coisa já existente

- necessárias:  as benfeitorias que tem por fim conservar a coisa ou evitar que se deteriore,

- úteis: as que aumentam ou facilitam o uso da coisa (ex. acréscimo de uma garagem),  

- voluptuárias : as de mero deleite ou recreio (ex. jardins), que não aumentam o uso habitual da coisa, ainda que a tornem mais agradável ou sejam de elevado valor.

III)  Bens quanto ao titular do domínio

públicos: bens do domínio nacional, pertencentes a União, Estado, Município

Dividem-se em:  

a) bens de uso comum do povo: são os que podem se utilizados por qualquer um do povo sem formalidades, pode ser ou não oneroso  (ex. mares, ruas, estradas, praças, ruas)

b) bens de uso especial: são os que se destinam especialmente à execução dos serviços públicos, são utilizados exclusivamente pelo Poder Público (ex. repartições públicas, escolas, etc)

c) bens dominicais: são os constituem o patrimônio disponível da União, Estados e Municípios – art. 66, III

particular: são definidos por exclusão, todos os outros seja qual for a pessoa a que pertencer

obs.: Os bens de uso comum do povo e os de uso especial apresentam a característica da inalienabilidade e, como conseqüência desta, a imprescritibilidade, a impenhorabilidade e a impossibilidade de oneração.  A inalienabilidade não é absoluta, se o bem for suscetível de valoração patrimonial pode perder tal característica pela desafetação – art. 67.   De outro lado, a alienabilidade, característica dos bens dominicais, não é absoluta, porque podem perdê-la pelo instituto de afetação – ato ou fato pelo qual um bem passa da categoria de bem do domínio privado do Estado para a categoria de bem de domínio público.

IV) Bens quanto a possibilidade de serem ou não comercializados

no comércio: bens negociáveis;  

fora do comércio: são as coisas insuscetíveis de apropriação e as legalmente inalienáveis – art. 69

Pode ser:   as coisas naturalmente indisponíveis (insuscetíveis de apropriação pelo homem, ex. ar, água do mar),  as legalmente indisponíveis (bens de uso comum e de uso especial, bens dotais, bens de incapazes, os valores e direitos da personalidade) e as indisponíveis pela vontade humana (deixadas em testamento ou doadas, com cláusula de inalienabilidade.

24) bens reservados: são os pertencentes unicamente à mulher, adquiridos com o produto do seu trabalho, que se excluem da comunhão – art. 246.   

25) bens dotais: são os que constituem o dote, administrados pelo marido, para o sustento do casal.   

26) bens parafernais:  são os bens particulares da mulher, não incluídos no dote – art. 310.  

27) bem de família:  pode ser: 

a)  voluntário (é um instituto em que o casal, ou um dos cônjuges, destina um imóvel próprio para domicílio da família, com a cláusula de ficar isento de execução por dívidas, salvo as que provierem de impostos relativos ao mesmo imóvel – art. 70)  e 

b)  legal (instituído pela Lei 8.009/90 que estabeleceu a impenhorabilidade geral de todas as moradias familiares próprias, uma para cada família, independente de qualquer ato ou providência dos interessados)

3.  FATOS E ATOS JURÍDICOS

Fato jurídico -  é todo acontecimento da vida relevante para o direito, mesmo que seja fato ilícito, podem ser naturais (ordinários – ex.: nascimento, morte,  e extraordinários – ex. terremoto, tempestade)  ou humanos (lícitos – são atos que a lei defere os efeitos almejados pelo agente,  e ilícitos – por serem praticados em desacordo com o ordenamento jurídico, embora repercutam na esfera do direito, produzem efeitos jurídicos involuntários mas impostos por este ordenamento) .  

Ato jurídico – é o fato decorrente de ação humana, voluntária e lícita, praticada com a intenção de obter um resultado jurídico - art. 81.  Alguns autores dividem-se em ato jurídico em sentido estrito ou meramente lícito e negócio jurídico (a manifestação de vontade tem uma finalidade negocial).   

Obs.  O Código Civil não os distingue.

Classificação dos negócios jurídicos -

I) quanto à manifestação de vontade:

1) unilaterais: são os que se aperfeiçoam com uma única manifestação de vontade (ex. testamento).


São de duas espécies:   

a) receptícios: são aqueles em que a declaração de vontade tem de se tornar conhecida do destinatário, para produzir efeitos (ex. resilição de um contrato, revogação de um mandato)

b)  não receptícios: em que o conhecimento por  parte de outras pessoas é irrelevante (ex. testamento)

2) bilaterais: são os que se perfazem com duas manifestações de vontade, coincidentes sobre o objeto, exige consentimento mútuo, acordo de vontades (ex. contratos em geral)

3) plurilaterais: são os contratos que envolvem mais de duas partes (ex. contrato de sociedade com mais de dois sócios)

II)  quanto às vantagens que produz:

4) gratuitos: são aqueles em que só uma das partes aufere vantagens ou benefícios (ex. doação pura)

5) onerosos: ambos os contratantes auferem vantagens, às quais, porém, corresponde uma contraprestação (ex. compra e venda, locação)

6) neutros:  quando falta ao negócio atribuição patrimonial, caracterizam pela destinação do bem (ex. vincula um bem instituindo cláusula de inalienabilidade)

7) bifrontes: são os contratos que podem ser onerosos ou gratuitos, segundo a vontade das partes (ex. mútuo, mandato, depósito)

III) quanto ao tempo que produzem seus efeitos

8) inter vivos: destinados a produzir efeitos desde logo, isto é, estando as partes ainda vivas (ex. promessa de compra e venda)

9) mortis causa: são os negócios destinados a produzir efeitos após a morte do agente (ex. testamento)

IV) quanto à existência

10) principais:  são os que tem existência própria e não dependem, pois, da existência de qualquer outro (ex. compra e venda, locação)

11) acessórios:  são os que tem sua existência subordinada à do contrato principal, seguem o seu destino (ex. cláusula penal, fiança)

V) quanto à formalidade :

12)  solenes:  são os negócios que devem obedecer à forma prescrita em lei para se aperfeiçoarem.  

Pode ser:

a) ad solemnitatem: quando a forma é exigida como condição de validade do negócio, a formalidade constitui a própria substância do ato (ex. escritura pública na alienação de imóvel)

b) ad probationem tantum:  quando a forma pode ser exigida apenas como prova do ato 

13) não-solenes:   são os negócios de forma livre., a lei não reclama nenhuma formalidade para seu aperfeiçoamento, pode ser celebrado inclusive verbal.

VI) quanto a complexidade (formação)

 simples:   são os negócios que se constituem por um ato único

15) complexos:   são os que se resultam da fusão de vários atos com eficácia independente, compõem-se de várias declarações de vontade que completam (ex. alienação de imóvel em prestações, que se inicia pela celebração do compromisso de compra e venda mas se completa com a escritura definitiva)

16) coligados: vários negócios jurídicos reunidos (diferente do complexo que são várias declarações de vontade e um negócio único)

Elementos do negócio jurídico

I) Requisitos de existência:

a) vontade: é pressuposto básico do negócio jurídico e é imprescindível que se exterioriza, pode ser expressa ou tácita.   O silêncio só pode ser considerado manifestação de vontade quando a lei (arts. 1.166, 1.193, 1.147) ou as partes (pré-contrato ou praxe comercial) assim determinarem.   

Obs.:  Em regra vale o princípio da autonomia da vontade, respeitada as limitações do princípio da supremacia da ordem pública, que em nome da ordem pública e do interesse social, o Estado interfere nas manifestações de vontade.     Aplica-se também o princípio da obrigatoriedade dos contratos (pacta sunt servanda) que diz, a vontade, uma vez manifestada, obriga os contratantes., fazendo lei entre as partes, não podendo ser modificado pelo Judiciário, dando segurança aos negócios em geral.   Opõe-se a ele o princípio da revisão dos contratos, ou da onerosidade excessiva, baseado na cláusula rebus sic stantibus e na teoria da imprevisão, que autoriza o recurso ao Judiciário para se pleitear a revisão dos contratos, ante a ocorrência de fatos extraordinários e imprevisíveis.

b) finalidade negocial: intenção de criar, conservar, modificar ou extinguir direitos.

c) idoneidade do objeto (ex. no contrato de mútuo o bem deve ser fungível, na hipoteca que seja imóvel)

II) Requisitos de validade:  

a) agente capaz:  

c) objeto lícito (que não atente contra a lei a moral e os bons costumes) e  possível (a impossibilidade pode ser física ou jurídica)

d) forma prescrita em lei.  

Defeitos dos atos jurídicos:  

I) Vícios do consentimento - provocam uma manifestação de vontade não correspondente com o íntimo e verdadeiro querer do agente, criam uma divergência entre a vontade manifestada e a real intenção de quem a exteriorizou.  São:

a) erro:  é a falsa noção sobre alguma coisa, o agente engana-se sozinho.  Para anular o negócio o ato deve ser substancial, essencial (sobre a sua causa determinante), escusável (desculpável, justificável, considerando a jurisprudência o critério do caso concreto) e real (efetivo, causador de real prejuízo para o interessado).   O erro pode ser de fato (noção falsa das circunstâncias) e de direito (só pode ser alegado quando não objetive descumprir a lei, admite-se para afastar alegação de má fé).

obs.: erro é a idéia falsa da realidade e ignorância é o completo desconhecimento da realidade.

b) dolo: é o induzimento malicioso à prática de uma ato, prejudicial ao seu autor mas proveitoso ao autor do dolo ou terceiro.  Para anular o ato o dolo deve ser principal, isto é, quando este for a sua causa (é diferente do acidental – art. 93). Não se considera dolo o simples elogio (dolus bonus), deve ser de certa gravidade para anular o ato (dolus malus);   

c) coação: é toda ameaça ou pressão exercida sobre um indivíduo para forçá-lo, contra a sua vontade, a praticar um ato.  A coação pode ser física ou absoluta (vis absoluta, nesta não incorre qualquer consentimento ou manifestação de vontade, o negócio é inexistente, falta requisito de existência que é a vontade) e coação relativa ou moral (vis compulsiva, só esta constitui vício de vontade).   Para viciar o consentimento a coação deve ser principal (ser a causa do ato), grave (fundado temor de dano a bem que considera relevante), injusta (ilícita, contrária ao direito, ou abusiva), atual ou iminente (dano próximo e provável), deve acarretar justo receio de prejuízo igual, pelo menos, ao decorrente do dano extorquido.   Não se considerando coação a ameaça do exercício normal de um direito – art. 100, nem o simples temor reverencial.  

 Obs.: A coação vicia o ato, ainda quando exercida por terceiro – art. 101, diferente do dolo exercido por terceiro que só vicia o ato se uma das partes, isto é, o beneficiário, o soubesse – art. 95. Na  coação, se o beneficiário conhecia previamente responderá solidariamente pelas perdas e danos – art. 101, § 1º e se não soube, só terceiro responderá – art. 101, § 2º.

II) Vícios sociais: a vontade manifestada corresponde exatamente ao seu desejo, mas é exteriorizada com a intenção de prejudicar terceiros ou de fraudar a lei.

d) simulação: é a declaração falsa, enganosa, da vontade, visando aparentar negócio diverso do efetivamente desejado, é produto de um conluio entre os contratantes, visando obter efeito diverso daquele que o negócio aparenta conferir.  Diferente do dolo, a vítima é estranha, não participa da avença, objetiva iludir terceiros ou burlar a lei. Pode ser absoluta (quando na realidade não realizam negócio algum) ou relativa (quando na realidade realizam outro negócio).  Só a simulação fraudulenta, com intenção, (diferente a inocente) vicia o ato – art. 103 e 104.   Só terceiros lesados pela simulação, representantes do Poder Público e a Fazenda é que poderão demandar a anulabilidade dos atos simulados. 

e) fraude contra credores: ocorre quando o devedor insolvente, ou na iminência de o ser, que desfalca seu patrimônio, onerando ou alienando bens, subtraindo-os à garantia comum dos credores. A lei presume a fraude na transmissão gratuita de bens ou remissão de dívidas (art. 106), no pagamento antecipado de dívidas vincendas (art. 110) e na constituição de direitos de preferência a algum credor quirografário (art. 111).   A lei optou por proteger o adquirente de boa fé, em desfavor aos interesses dos credores., salvo o caso do art. 107 em que se presume a má-fé do adquirente quando a insolvência for notória, ou se havia motivo para ser conhecida do outro contratante.   A ação cabível para anulação do ato é a Ação Pauliana ou Revocatória, só estão legitimados a ajuizá-lo os credores quirografários e que já o eram ao tempo da alienação fraudulenta (art. 106, pú), sendo sujeito passivo o devedor insolvente, a pessoa que com ele celebrou a estipulação fraudulenta e o adquirente de má-fé.

Obs.: fraude contra credores é diferente de fraude à execução.

f) lesão:  é também defeito do ato jurídico, conforme o código de diversos países, o CC brasileiro não o incluiu.  Configura-se quando alguém obtém um lucro exagerado, desproporcional, aproveitando-se da inexperiência ou da situação de necessidade do outro contratante.  No Brasil vem sendo aplicada com base na Lei da Economia Popular (Lei 1.521/51 – art. 4º que considera crime contra a economia popular) e CDC art. 51, inciso IV.  A lesão só é admitida nos contratos comutativos, em que as prestações são certas e presumidamente equivalentes.

Modalidades de atos jurídicos:  quanto aos elementos acidentais, introduzidos facultativamente pela vontade das partes, não necessárias à sua essência.  São três os elementos acidentais:

a) condição: é o evento futuro e incerto ao qual se subordina o efeito do ato jurídico  -  pode ser:   causais (dependem do acaso, do fortuito, alheio à vontade das partes),   simplesmente potestativa (são as que ficam ao arbítrio relativo de uma das partes), puramente potestativas (são as condições que ficam ao inteiro arbítrio de uma das partes),  mistas (são as que dependem da vontade de uma das partes e de um terceiro),  suspensiva (são as condições em que a aquisição do direito fica na dependência de um evento futuro e incerto) e  resolutiva (são aquelas em que o direito adquirido se desfaz quando ocorrer determinado evento);  

b) termo: é a indicação do momento, é o dia em que começa (termo inicial - dies a quo) ou se extingue (termo final - dies ad quem) a eficácia do negócio jurídico;  e 

c) encargo: é a atribuição ou ônus que o disponente impõe à pessoa favorecida – art. 123 e 128.

Validade do ato jurídico:  

a) nulidade (nulidade absoluta) – quando o ato ofende preceitos de ordem pública, que interessam à sociedade.   Ocorre com a falta de algum elemento substancial do ato jurídico torna-o nulo,  pode ser argüida a qualquer tempo, por qualquer pessoa, pelo MP, juiz, não admitindo convalidação nem ratificação  (se a vontade emana de um absolutamente incapaz, o negócio existe mas é nulo);   

b) anulabilidade (nulidade relativa) – quando o ato ofende o interesse particular de pessoas que o legislador pretendeu proteger, sem estar em jogo interesses sociais.  Pode ser considerado válido se o interessado conformar-se com os seus efeitos e não o atacar, nos prazos legais.  Só pode ser argüida pelos interessados diretos, dentro de prazos previstos em lei, admitindo convalidação  e ratificação  (se a vontade foi manifestada mas encontra-se eivada por erro, dolo, coação, simulação ou fraude, o negócio existe mas é anulável);   

c) inexistente – é quando lhe falta algum elemento estrutural, como o consentimento (vontade), é o que contém um grau de nulidade tão grande e visível, que dispensa ação judicial para ser declarado (raros e extremos);   

d) ineficaz – é o que vale plenamente entre as partes, mas não produz efeitos em relação a certa pessoa (ineficácia relativa) ou em relação a todas as outras pessoas (ineficácia absoluta) (ex. bens alienados pelo falido após a falência – art. 40 da LF).  Não se deve confundir nulidade com ineficácia, aquela é um vício intrínseco ou interno do ato jurídico, já na ineficácia o ato é perfeito entre as partes, mas fatores externos impedem que produza efeito em relação a terceiros.

4.   PRESCRIÇÃO 


O decurso do tempo tem influência na aquisição e na extinção de direitos.   Distingue-se, pois, duas espécies de prescrição:   a extintiva e a aquisitiva (usucapião).    

Prescrição extintiva:  consiste na perda da ação atribuída a um direito, e de toda a sua capacidade defensiva, em conseqüência do não uso dela, durante determinado espaço de tempo.


Sobre prescrição extintiva ler atenciosamente e memorizando os arts. 161 a 179 do CC

Requisitos:   

a) a inércia do titular, ante a violação de um direito seu;

b) o decurso do tempo fixado em lei.

Ações imprescritíveis:

a) as ações que protegem os direitos da personalidade (ex. direito à vida, à honra, à liberdade);

b) as que prendem ao estado das pessoas (ex. estado de filiação, qualidade de cidadania, condição conjugal)

c) as ações de exercício facultativo (ou potestativo), em que não existe direito violado (ex. para extinguir condomínio);

d) as ações referentes a bens públicos de qualquer natureza, que são imprescritíveis;

e) as que protegem o direito de propriedade, que é perpétuo (reivindicatória);

f) as ações para reaver bens confiados à guarda de outrem, a  título de depósito, penhor ou mandato

Prescrição e institutos afins:

a) preclusão: consiste na perda de uma faculdade processual, por não ter sido utilizada no momento próprio.  Impede que se renovem as questões já decididas, dentro da mesma ação.  Só produz efeitos dentro do próprio processo em que advém.

b) perempção: também é de natureza processual.  Consiste na perda do direito de ação pelo autor contumaz, que deu causa a três arquivamentos sucessivos – art. 268, pú., do CPC.

c) decadência:  

	
	Prescrição
	Decadência

	1
	Extingue apenas a ação que protege o direito
	Extingue o próprio direito

	2
	Prejudica só o tipo de ação em que foi estipulada, podendo o direito ser pleiteado por outra via, se houver
	Prejudica todas as ações possível

	3
	Não pode ser decreta de ofício pelo juiz, salvo se a questão for não patrimonial
	Deve ser decreta de ofício pelo juiz, mesmo em questão pratrimonial

	4
	É sujeita a interrupção e suspensão
	Não se interrompe nem se suspende

	5
	Aplicam-se os prazos gerais, na falta de prazo especial
	Só tem prazos especiais e expressos

	6
	Incide nas ações onde se exige uma prestação
	Incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação jurídica

	7
	Abrange todas as ações condenatórias e somente elas
	Abrange as ações constitutivas que tem prazo especial de exercício fixado em lei

	8
	Abrange direitos patrimoniais (em regra)
	Abrange tanto direitos patrimoniais como não patrimoniais

	9
	Nasce quando o direito é violado
	Nasce junto com o direito

	10
	Tem origem na lei
	Tem origem na lei e no ato jurídico

	11
	É renunciável
	É irrenunciável


-  São perpétuas (não prescrevem, nem decaem): as ações constitutivas que não tem prazo especial de exercício fixado em lei, bem como todas as ações declaratórias.

-  Exceção:  a prescrição das dívidas passivas da União, Estados e dos Municípios, em que o prazo, uma vez interrompido, não volta a correr por inteiro, mas apenas pela metade.

Renúncia:

1) Não admite renúncia prévia da prescrição (antes que se tenha consumado), nem de prescrição em curso, porque o referido instituto é de ordem pública e a renúncia tornaria a ação imprescritível por vontade das partes.

2) Requisitos para validade da renúncia:   

que a prescrição há esteja consumada;

que não prejudique terceiros.

3) A decadência resultante de prazo extintivo imposto pela lei não pode ser renunciada pelas partes, nem antes nem depois de consumada, porque não é lícito às partes derrogar os imperativos impostos pelo legislador.  Mas, se a decadência resulta de prazos prefixados pela vontade do homem, em declaração unilateral ou em convenção bilateral, nada impede a sua renúncia, depois de consumada.

4) A renúncia pode ser expressa ou tácita.

Disposições legais:

1) A prescrição pode ser alegada, em qualquer instância, pela parte a quem aproveita.  A única conseqüência diz respeito ao ônus da sucumbência: são indevidos honorários advocatícios em favor do réu, se este deixou de alegar a prescrição de imediato, na oportunidade da contestação, deixando para fazê-lo

2) Na fase de liquidação da sentença é inadmissível a invocação de prescrição, que deve ser objeto de deliberação se argüida na fase cognitiva do processo.   A que pode ser alegada mesmo na fase de execução é a prescrição superveniente à sentença – art. 741, VI, CPC.

3) Se a prescrição, entretanto, não foi suscitada na instância ordinária (1ª e 2ª instância), é inadmissível a sua argüição no recurso especial, ou no recurso extraordinário, por faltar o prequestionamento exigido nos regimentos internos desses tribunais, que tem força de lei.

4) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu herdeiro – art. 165.

5) O juiz não pode conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, se não for invocada pelas partes, não pode, portanto, reconhecê-la de ofício, exceto se se tratar de direitos não-patrimoniais (hipótese rara já que estes direitos estão sujeitos à decadência ou caducidade, que pode ser declarada de ofício).

6) O juiz não pode decretar de ofício a prescrição intercorrente.

7) O MP poderá invocar a prescrição em nome do incapaz, ou dos interesses que tutela, se a parte não o fizer.   Não poderá, entretanto, argüi-la, em matéria patrimonial, quando atua como mero custos legis.   Também poderá alegá-la o curador à lide, em favor do curatelado, o curador especial e o defensor do vínculo matrimonial.

8) Com o principal prescrevem os direitos acessórios.  O contrário, entretanto, não é verdadeiro.  – art. 167.

9) A prescrição em curso não cria direito adquirido, podendo o seu prazo ser reduzido ou ampliado por lei superveniente,  ou transformado em prazo decadencial.  Não se admite ampliação por vontade das partes.

10)  Veja no Código as causas que impedem, suspendem e interrompem a prescrição.

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES – Parte Geral

Obrigação – é o vinculo jurídico que confere ao credor (sujeito ativo) o direito de exigir do devedor (sujeito passivo) o cumprimento de determinada prestação – relação pessoal de crédito e débito. 

Obs.:  Não confundir obrigação com responsabilidade.  A obrigação nasce de diversas fontes, como se verá e deve ser cumprida livre e espontaneamente.  Quando tal não ocorre e sobrevem  o inadimplemento, surge a responsabilidade que consiste na conseqüência jurídica patrimonial do descumprimento da relação obrigacional, confere ao credor, não satisfeito, o direito de exigir judicialmente o cumprimento da obrigação.  Apesar da correlação uma pode surgir sem a outra (ex. dívida de jogo, prescrita e fiança).

Elementos da obrigação:  

subjetivo - credor e devedor, deve ser determinados ou, ao menos, determináveis;  

vinculo jurídico: divide-se em débito (objeto da obrigação) e responsabilidade;  e 

c) objetivo: que é o objeto da relação.  É sempre uma conduta humana, dar, fazer ou não fazer, deve ser lícito, possível, determinado ou determinável e suscetível de apreciação econômica.

Fontes da obrigação:  

por vontade do Estado (a lei)  e 

b) vontade humana  (contrato, declaração unilateral e prática de ato ilícito).

Classificação das obrigações:  

I)  quanto ao objeto (prestação):  

obrigação de dar: se referem à obrigação de entregar alguma coisa (coisa certa ou incerta), art.863 a 877;  

de fazer: se referem à obrigação prestar um serviço, como fazer (ex. fazer uma pintura) – art.878 a 881;  

de não fazer: se referem a uma abstenção obrigatória (ex. não revelar um segredo) – art. 882 e 883;       

II)  quanto ao sujeito:  

simples: um credor, um devedor e um objeto; 

b) composto ou complexa: quando há mais de um credor ou devedor, ou mais de um objeto;

III)  quanto ao objeto:  

a)  cumulativas: quando há duas ou mais obrigações e o devedor só se exonera cumprindo todas (ligadas pela conjunção e);  

b)  alternativas: quando a duas ou mais obrigações, mas o devedor se exonera escolhendo e cumprindo só uma delas (ligadas pela conjunção ou) – art. 884 a 888;  e 

c)  facultativa: quando há uma só obrigação estipulada, mas a lei ou o contrato permitem que o devedor se exonere entregando uma outra prestação, obrigação simples com faculdade de substituição, mas o credor só pode exigir a prestação obrigatória;    

IV)  outras classificações:  

a) divisíveis: são aquelas cujo o objeto pode ser dividido entre os sujeitos.  Cada credor só tem direito à sua parte, podendo reclamá-la independentemente do outro e cada devedor responde exclusivamente pela sua quota;  

b) indivisíveis: objeto não pode ser dividido.  Cada devedor sé deve, também, a sua quota-parte, mas em razão da indivisibilidade do objeto a prestação deve ser cumprida por inteiro – atrs. 889 a 895;   

c) solidárias: quando há mais de um credor ou mais de um devedor, cada um com direito ou obrigação à dívida toda   - art.896 a 915;  

d) de meio: quando o devedor só é obrigado a empenhar-se para conseguir certo resultado, estando cumprida a obrigação, mesmo que este não venha a ser alcançado.;  

e)  de resultado: quando a obrigação só se considera cumprida com a obtenção de um determinado resultado;  

f)   civil: quando há débito e responsabilidade, juridicamente exigível;  

g)  natural: quando há débito, mas não há responsabilidade juridicamente exigível (ex. dívida de jogo);  

h)  pura e simples: são as não sujeitas a condição, termo ou encargo;  

i)  condicional: aquelas cuja a eficácia está subordinada a um evento futuro e incerto – arts. 114 e 122;  

j)  a termo: a eficácia está subordinada a um evento futuro e certo, a uma determinada data;  

l) modais ou com encargo: são as oneradas com algum gravame, não suspende a aquisição, nem o exercício do direito, ao contrário da condição, salvo quando expressamente imposto no ato;   

m)  de execução instantânea (momentânea): que se consuma num só ato, sendo cumprida imediatamente após a sua constituição (ex. compra e venda à vista) ;   

n)  de execução diferida: cujo cumprimento deve ser realizado também em um só ato, mas em momento futuro;  

o)  de execução continuada ou de trato sucessivo: que se cumpre por meio de atos reiterados, em prestações periódicas;  

p)  líquida: obrigação certa, quanto a sua existência, e determinada, quanto ao seu objeto – art. 1533;  

q)    ilíquida: é a que depende de prévia apuração, pois o seu valor, o montante da prestação, apresenta-se incerto;  

r)   principais: as que subsistem por si, sem dependerem de qualquer outra;  

s)   acessórias: tem a sua existência subordinada a outra relação jurídica, ou seja, dependem da obrigação principal;  

t)   com cláusula penal: são aquelas em que há cominação de uma multa ou pena, para o caso de inadimplemento ou de retardamento do cumprimento da avença,  tem caráter acessório, e como principal função a de servir como meio de coerção.  Pode ser compensatória (quando estipulada para o caso de total inadimplemento da obrigação) ou moratória (se destinada a garantir o cumprimento de alguma cláusula especial ou simplesmente evitar a mora)    - art. 916 a 927 ;  

u)   propter rem: é a obrigação que recai sobre uma pessoa por força de um determinado direito real.  Só existe em razão da situação jurídica do obrigado, de titular do domínio ou de detentor de determinada coisa (ex. condomínio).  Chamadas obrigações híbridas por se constituírem um misto de direito pessoa e real.

Extinção das obrigações    

A obrigação pode ser extinguir: 

I)    pelas vias normas:  

direta: pelo pagamento propriamente dito, que consiste na extinção da obrigação pelo seu cumprimento – arts.930 a 954; e 

b) indireta: por diversos meios:  por consignação, novação, compensação, transação   e  

II) pelas vias anormais: sem pagamento, ex. impossibilidade de execução sem culpa do devedor, advento do termo, da prescrição, da nulidade e anulação.

Da mora – é o retardamento ou o imperfeito cumprimento da obrigação (art. 955 a 963).  

A mora e o inadimplemento absoluto tem como diferença a utilidade ou não da prestação e, como pontos em comum a existência de culpa e de resolverem pela perdas e danos.    

Espécies de mora:  

solvendi ou debitoris: é a mora do devedor (mora de pagar); 

accipiendi ou creditoris: é a mora do credor;  

simultânea: quando nenhum dos contratantes cumpre a sua parte; 

sucessiva: consiste na mora de um dos contratantes e depois o outro, cada qual responderá pelos prejuízos apurados no período em que a mora foi sua.  

Purgar a mora = neutralizar os seus efeitos

Enriquecimento sem causa  ou locupletamento de coisa alheia – várias são as ações que tem este objetivo, o gênero é a ação in rem verso e espécies a ação de repetição de indébito, locupletamento ilícito, de indenização.   

Pressupostos da ação in rem verso:  

enriquecimento do accipiens;  

empobrecimento do solvens;  

relação de causalidade;  

inexistência de causa jurídica; 

inexistência de ação específica.  

O pagamento indevido é um dos modos de enriquecimento sem causa – arts. 964 a 971.  

Exceções ao direito de repetição art. 969, art. 970 e art. 971.

Pagamento por consignação -  consiste na depósito, pelo devedor, da coisa devida, com o objetivo de liberar-se da obrigação. Hipóteses – art. 972 – rol exemplificativo.

Pode ser judicial e extrajudicial. 

Para que seja válido deve preencher todos os requisitos do pagamento. 

Não cabe nas obrigações de fazer e não fazer.

Arts. 972 a 984.

Pagamento por sub-rogação – é a substituição de uma pessoa, ou de uma coisa, por outra pessoa (pessoal), ou outra coisa (real), em uma relação jurídica.  

É uma exceção à regra de que o pagamento extingue a obrigação, neste caso só ocorre com o credor.  

Pode ser legal ou convencional.

Arts. 985 a 990.

Imputação do pagamento – consiste na indicação ou determinação da dívida a ser quitada, quando uma pessoa, encontra-se obrigada, por dois ou mais débitos da mesma natureza, a um só credor, e efetua pagamento não suficiente para saldar todas elas.  Arts. 991 a 994.

Dação em pagamento – é um acordo de vontades entre credor e devedor, por meio do qual o primeiro concorda em receber do segundo, para exonerá-lo da dívida, objeto diverso do que constitui a obrigação.   Arts. 995 a 998.

Novação – é a criação de obrigação nova, para extinguir uma anterior, é a substituição de uma dívida por outra.     Espécies: objetiva, subjetiva e mista.  Arts. 999 a 1008.

Compensação -  é meio de extinção de obrigações entre pessoas que são, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra.  Arts. 1009 a 1024.  

Pode ser legal ou convencional.  

Requisitos: 

reciprocidade das obrigações; 

liquidez e exigibilidade das dívidas e 

c) fungibilidade das prestações. 

Transação -  negócio jurídico bilateral, pelo qual as parte previnem ou terminam relações jurídicas controvertidas, por meio de concessões mútuas., acordo para evitar riscos de uma futura demanda.  Elementos constitutivos:  

existência de relações jurídicas controvertidas; 

intenção de extinguir dívidas, para prevenir ou terminar o litígio; 

acordo de vontades (exige capacidade e legitimidade das partes)  e 

concessões recíprocas.  

Pode ser extrajudicial ou judicial.

Arts. 1025 a 1036

Arbitragem – é o acordo de vontades por meio do qual as partes, preferindo não se submeter à decisão judicial, confiam a árbitros a solução de seus litígios – arts. 1037 a 1048.

Confusão – em regra credor e devedor devem ser pessoas diferentes mas, se estas duas qualidades, por alguma circunstância, encontrarem-se em uma só pessoa, extingue-se a obrigação – art. 1049 a 1052.

Remissão – é liberalidade efetuada pelo credor, consiste em exonerar o devedor do cumprimento da obrigação – art. 1053 a 1055.   

Inexecução da obrigação – se resolve em perdas e danos (dano emergente e lucros cessantes), salvo se houver caso fortuito ou força maior.  – arts. 1056 a 1058

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

Parte Especial  -  Dos contratos

1.  TEORIA GERAL DOS CONTRATOS

Contrato – é a convenção estabelecida entre duas ou mais pessoas para constituir, regular ou extinguir entre elas uma relação jurídica patrimonial.

Classificação dos contratos -   

bilaterais ou unilaterais (ou sinalagmático): obrigação para ambas as partes;  

onerosos (os dois tem obrigação patrimonial) ou gratuitos;  

comutativos (a prestação e a contraprestação são mais ou menos equivalentes) ou aleatórios (prestações desproporcionais);  

de execução imediata, diferida ou sucessiva;  

formais (forma prescrita em lei, ex. fiança) ou não formais;  

principais ou acessórios;  

típicos (nominados, previstos na lei) e atípicos;  

consensuais (aperfeiçoam-se com a proposta e aceitação) e reais (exigem a entrega efetiva da coisa (ex. mútuo);  

paritários (as partes estão em situação de igualdade) ou de adesão (uma das partes detém o monopólio e estabelece as regras e a outra somente adere);  

de massa: apresentados em fórmulas prontas, impressos ou por formulários;  

preliminares (é um pré-contrato, ex.: compromisso de compra e venda, são firmados com o fim de tornar obrigatória a celebração de um contrato futuro, que será definitivo) ou definitivos;  

necessários: são os contratos em que há a obrigação de contratar (ex. seguro obrigatório) ;  

ditados (também chamados de coativos, são contratos impostos por lei que surgem e valem independente da vontade das partes – ex. prorrogação compulsória das locações urbanas)   

autorizados: são os que dependem de licença especial dos poderes públicos para serem realizados;  

coletivos: são os celebrados entre categorias profissionais, como ocorre no âmbito trabalhista;  

mistos: são os formados pela fusão ou combinação de dois ou mais contratos típicos (ex. alienação fiduciária = venda + depósito e leasing = locação + opção de compra);  

conexos: são os contratos relacionados entre si, por justaposição ou por dependência;  

18) derivados: (ou subcontrato) são os que tem por objeto direitos estabelecidos em outro contrato, chamado básico ou principal (ex. sublocação ou subempreitada).

Princípios fundamentais 

Princípio da autonomia da vontade: liberdade das partes na estipulação do que lhes convenha;

Supremacia da ordem pública:  significando que a autonomia da vontade é relativa, sujeita que está à lei e aos princípios da moral e da ordem pública;  

Consensualismo:  decorre da moderna concepção de que o contrato resulta do consenso, do acordo de vontades, independentemente da entrega da coisa;  

Princípio da relatividade dos contratos: funda-se na idéia de que os efeitos do contrato só se produzem em relação às partes, àqueles que manifestaram a sua vontade, não afetando terceiros;  

Princípio da obrigatoriedade dos contratos (pacta sunt servanda): representa a força vinculante das convenções.   Tem por fundamentos:  a necessidade de segurança dos negócios e a intangibilidade ou imutabilidade dos contrato;  

Princípio da revisão dos contratos (rebus sic stantibus, teoria da imprevisão): consiste basicamente em presumir, nos contratos comutativos, de trato sucessivo e de execução diferida, a existência implícita (não expressa) de uma cláusula, pela qual a obrigatoriedade de seu cumprimento pressupõe a inalterabilidade da situação de fato.   Se esta, no entanto, modificar-se em razão de acontecimentos extraordinários, que tornem excessivamente oneroso para o devedor o seu adimplemento, poderá este requerer ao juiz que o isente da obrigação, parcial ou totalmente.    

Na realidade, a  cláusula rebus sic stantibus e a teoria da imprevisão tem sido aplicadas entre nós somente em casos excepcionais e com cautela, desde que demonstrados os seguintes requisitos:  I) vigência de um contrato comutativo de execução diferida ou de trato sucessivo;  II) ocorrência de fato extraordinário e imprevisível;  III) considerável alteração da situação da fato existente no momento da execução;  IV) onerosidade excessiva para um dos contratantes e vantagem exagerada para o outro.

Princípio da boa fé: exige que as partes se comportem de forma correta não só durante as tratativas, como também durante a formação e o cumprimento do contrato.

Formação dos contratos –   arts. 1079 e segts.

I) proposta – ou oferta, policitação, oblação – dá início à formação dos contratos, tem efeito vinculante (policitante ou proponente e solicitado ou oblato);  

II) puntuação – negociações preliminares  e  

III) aceitação – concordância com os termos da proposta.

Arras – é quantia ou coisa entregue por um dos contraentes ao outro, como confirmação do acordo de vontades e princípio de pagamento, é pacto acessório.    Arts. 1094 a 1097.

Pode ser:  

confirmatória (torna obrigatório o contrato)  

penitencial (é pena convencional quando há o direito de arrependimento).  

Função:  confirmar o contrato, torná-lo obrigatório e serve de prefixação das perdas e danos quando convencionado o direito de arrependimento)

Vício redibitório – são defeitos ocultos em coisa recebida em virtude de contrato comutativo, que a tornam imprópria ao uso a que se destina, ou lhe diminuam o valor.   Arts. 1101 a 1106.

A coisa defeituosa pode ser enjeitada pelo adquirente que tem duas opções:  

a) rejeitar a coisa, rescindindo o contrato e pleiteando a devolução do preço pago, mediante a ação redibitória  

b) conservá-la, apesar do defeito, reclamando, porém, abatimento no preço, pela ação quanti minoris ou estimatória.  

Estas ações são chamadas edilícias e não cabem se a coisa foi vendida em hasta pública.  

A entrega de coisa diversa da contratada consiste em inadimplemento e enseja perdas e danos, o erro quanto às qualidades essenciais do objeto é erro subjetivo que enseja ação anulatória.  

Requisitos:  

a) que a coisa tenha sido recebida em virtude de contrato comutativo, ou de doação gravada de encargo, ou remuneratória;  

b) que os defeitos sejam ocultos, de difícil verificação;  

c) que existam ao tempo da alienação e que perdurem até o momento da reclamação, não respondendo o alienante pelos supervenientes;  

d) que sejam desconhecidos do adquirente e 

que sejam graves.

Estes vícios diferem dos protegidos pelo CDC.

Evicção  - é a perda da coisa em virtude de sentença judicial, que atribui a outrem por causa jurídica preexistente ao contrato.   Arts. 1107 a 1117.

Há três personagens: 

a)  o alienante (que responde pelos riscos da evicção),  

b) o evicto (é o adquirente vencido na demanda movida por terceiro  e 

c) o evictor (terceiro reivindicante e vencedor da ação).

Extinção dos contratos -  a regra é a extinção pelo cumprimento, dentro do prazo fixado, o que comprova-se pela quitação fornecida pelo credor (art. 940)  mas, pode também se extinguir sem que as obrigações tenham sido cumpridas, várias são as causas:

I) causas anteriores ou contemporâneas à formação do contrato:

a) nulidade absoluta ou relativa – A nulidade absoluta decorre da transgressão a preceito de ordem pública e impede que o contrato produza efeitos desde a sua formação (ex tunc).   A anulabilidade (nulidade relativa) advém de imperfeição da vontade, pode ser sanada e não extinguirá o contrato enquanto não se mover ação que a decrete, sendo ex nunc os efeitos da sentença.

b) condição resolutiva: pode ser expressa ou tácita  - art. 119, pú. e art. 1092, pú.

c) direito de arrependimento: quando expressamente previsto no contrato, autoriza qualquer das partes a rescindir o ajuste, mediante declaração unilateral da vontade, sujeitando-se à perda do sinal, ou à sua devolução em dobro (art. 1095).  Deve ser exercido no prazo convencionado ou antes da execução contrato, se nada foi estipulado a esse respeito, pois o adimplemento deste importará renúncia tácita àquele direito.

II) causas supervenientes à formação contrato:

a) resolução: pode ser conseqüência de um inadimplemento voluntário (decorre de comportamento culposo de um dos contraentes, com prejuízo ao outro, sujeita o inadimplente às perdas e danos), involuntário (são os casos de fortuito e força maior, não há perdas e danos) ou por onerosidade excessiva (cláusula rebus...).

b)  resilição: não deriva de inadimplemento contratual, mas unicamente da manifestação de vontade, que pode ser bilateral ou unilateral.   A resilição bilateral denomina-se distrato, que é o acordo de vontades que tem por fim extinguir o contrato anteriormente celebrado – art. 1093.   A unilateral pode ocorrer somente em determinados contratos e denomina-se denúncia.   Obs.: no contrato de mandato a resilição unilateral denomina-se revogação ou renúncia, conforme a iniciativa seja do mandante ou do mandatário.  Na enfiteuse ocorre o resgate – art. 693.   A resilição unilateral independe de pronunciamento judicial e produz somente efeitos ex nunc, não retroagindo.

c) morte do contraentes:  acarreta a dissolução dos contratos personalíssimos, subsistem as prestações cumpridas, pois o seu efeito opera-se ex nunc.

d) rescisão:  o referido termo é usado como sinônimo de resolução e resilição.  Deve ser empregado, no entanto, para as hipóteses de dissolução de determinados contratos, como aqueles em que ocorreu lesão ou que foram celebrados em estado de perigo.  Os efeitos da sentença retroagem à data da celebração do contrato e a parte que recebeu fica obrigada a restituir.

2.  CONTRATOS EM ESPÉCIE

1. Contrato de Compra e Venda (arts. 1122 a 1163) – por este contrato um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro – art. 1.122 do CC.

-   Elementos essenciais:  

a) acordo de vontades;  

b) coisa  e 

c) preço.  

Em alguns casos a forma também consiste um elemento essencial (ex. compra e venda de imóveis).

-  A compra e venda em regra é um contrato comutativo.  Este contrato gera apenas uma obrigação de dar; a transferência da propriedade ocorre depois, no cumprimento do contrato, com a entrega (tradição) dos móveis ou registro dos imóveis.

-  Obrigações do comprador:  pagar o preço, receber a coisa e devolver duplicata, se for o caso.

- Obrigações do vendedor: transferir a propriedade, responder pela evicção e responder pelos vícios redibitórios.

-  Tradição: é o meio pelo qual se transfere a propriedade da coisa móvel, com a sua entrega ao adquirente, em cumprimento a um contrato.   Geralmente a entrega é efetiva ou real, mas em certos casos poderá ser simbólica ou ficta, com a entrega de algo que represente a coisa, ou até mediante simples declaração do transmitente.       

-  Dá-se o nome de constituto possessório a uma forma de tradição ficta, operada pelo próprio contrato, em que o proprietário aliena a coisa, mas continua na posse direta da mesma, agora em nome do adquirente e a outro título (ex. vende o bem a outrem, mas continua a usá-lo a título de empréstimo).   Até o momento da tradição os riscos da coisa correm por conta do alienante, ou seja, a coisa perece em prejuízo do dono.

-  Direito de reter a coisa ou o preço: para o vendedor – art. 1130 e 1131 e para o comprador – art. 1092

- Limitações à compra e venda:

a) havendo preempção ou preferência – não pode o vendedor vender a coisa, sem primeiro oferecê-la a certa pessoa – arts. 1149 e 1150, art. 1139 (preferência do condômino em coisa indivisível) e art. 27 da Lei de Locação, n.º 8.245/91 (preferência do locatário na compra do imóvel)

b) o cônjuge não pode vender imóvel sem consentimento do outro – art. 235, I e art. 242, I, do CC

c) o ascendente não pode vender ao descendente sem consentimento

d) não podem comprar bens do vendedor as pessoas encarregadas de zelar por seus interesses, como os tutores – art. 1133.

e) não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva – art. 1089

f) o imóvel rural não é divisível em área inferior a um módulo – art. 65 do Estatuto da Terra.

g) o falido perde a disposição e administração dos seus bens – art. 40 da Lei de Falências

h) os dirigentes de empresas em liquidação extrajudicial ficam com os bens indisponíveis.

i) os bens penhorados podem ser vendidos, desde que ciente do fato o comprador, mas continuam eles gravados e vinculados à execução.

2. Troca – (art. 1164) – aplicam-se à troca os princípios referentes à compra e venda.

3.  Doação – (arts. 1165 a 1186) – considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere de seu patrimônio bens ou vantagens para de outra, que os aceita.  Trata-se de contrato formal (salvo caso de móveis de pequeno valo), gratuito e consensual.   

Modalidades:  

a) pura e simples – traduz simples liberalidade,

b) remuneratória – quando feita em retribuição a serviços ou favores não cobrados,

c) modal ou com encargo – quando se impõe uma obrigação ao donatário

d) condicional – quando sua eficácia depende de acontecimento futuro e incerto.

4.  Locação –  (Lei 8.245/91 e arts. 1188 a 1236 do CC)

a) locação de coisas (art. 1188 a 1199) – quando uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado, ou não, o uso e o gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição.

b) locação de imóvel urbano (Lei 8.245/91) – pode ser residencial e não residencial.   

Algumas regras:

1) estão fora da lei de locação e se regulam pelo CC ou leis especiais, os imóveis públicos, as garagens autônomas, os apart-hotéis e outros (art. 1º)

2) o aluguel pode ser fixado por qualquer prazo, dependendo do consentimento do cônjuge se igual ou superior a 10 anos.  Não pode ser fixado em moeda estrangeira, nem vinculado à variação cambial ou ao salário mínimo.  Não pode ser cobrado adiantadamente, salvo na locação por temporada, ou se não foi dada garantia.

3) sujeita-se o aluguel aos reajustes (índice e periodicidade) previstos na legislação específica.   Pode também ser reajustado judicialmente a cada três anos (do contrato ou do último acordo), para ajustá-lo ao preço de mercado.  Nada impede o ajuste de novo valor por acordo.

4)  a garantia pode ser por caução, fiança ou seguro de fiança locatícia, proibida mais de uma modalidade.

5) a alienação do imóvel rompe o contrato, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel.

6) a ausência do locatário, prossegue a locação com o cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel

7) a locação se desfaz por mútuo acordo, por infração legal ou contratual, por não pagamento do aluguel ou encargos, ou para reparações urgentes determinadas pelo Poder Público.

8) a ação do locador para reaver o imóvel é sempre de despejo, podendo ser cumulado com cobrança de aluguéis.

	














Residencial
	







Comum
	


30 meses ou mais
	- o contrato se rescinde no término do prazo, com prorrogação por tempo indeterminado, caso silentes as partes por mais de 30 dias.
- ocorrida a prorrogação, caberá denúncia imotivada (denúncia vazia), a qualquer tempo, com 30 dias para desocupação.
- na ação de despejo, se o locatário concordar em sair, terá 6 meses para desocupação

	
	
	


Menos de 30 meses
	- findo o prazo ajustado, a locação prorroga-se automaticamente, por tempo indeterminado.
- retomada do imóvel só com denúncia estribada em um dos motivos previstos na lei (ex. uso próprio, reforma, etc)
- se a locação tiver mais de 5 anos contínuos, caberá denúncia vazia.

	
	
	


Contratos antigos
	- as que vigorem ou venham a vigorar por prazo indeterminado, poderão ser denunciadas imotivadamente, com prazo de 12 meses para desocupação
- havendo revisão judicial ou amigável do aluguel nos 12 meses anteriores à lei, a denúncia vazia só pode ser exercida após 24 meses da revisão.

	
	
	


Livre negociação
	- no caso de imóveis novos, com habite-se após a vigência da atual lei, bem como contratos feitos após 5 anos desta vigência fica livre:  o preço do aluguel e o prazo de reajuste (periodicidade) e o índice de correção, a serem fixados no contrato.
- não pode usar como base moeda estrangeira, variação cambial e salário mínimo.

	
	Por temporada 

	
Até 90 dias
	- deve ter fins determinados como: lazer, tratamento de saúde, obras etc
- aluguel e encargos podem ser cobrados antecipadamente e de uma só vez.

	





Não residencial
	

Comercial
	- abrange locatários comerciantes ou industriais
- contrato por qualquer prazo, com prorrogação por tempo indeterminado, se no seu termo final ficarem silentes as partes por mais de 30 dias.
- prorrogado, caberá denúncia imotivada (vazia), a qualquer tempo, com 30 dias para desocupação
- é possível ação renovatória de aluguel (art. 49)

	
	

Civil
	- abrange locatários com atividades civis, suas sedes, escritórios, estúdios e consultórios.
- para denúncia vazia segue a locação comercial
- não tem direito a ação renovatória, salvo se se tratar de sociedade civil com fins lucrativos.

	
	
Especial
	- abrange escolas, hospitais, asilos
- rege-se por sistemática própria que exclui a denúncia vazia – arts. 53 e 63, § § 2º e 3º

	
	De benefício ou vantagem profissional indireta
	- ocorre quando o locatário é pessoa jurídica e o imóvel é destinado ao uso de seus dirigentes ou empregados – art. 55
- para denúncia vazia segue a locação comercial


5.  Contrato de Empreitada (arts. 1237 a 1247) – (locatio operis) é contrato em que uma das partes (o empreiteiro) obriga-se a realizar determinada obra, pessoalmente ou por meio de terceiros, mediante remuneração a ser paga pela outra (o dono da obra), de acordo com as instruções desta e sem relação de subordinação.  Constitui uma locação de serviços de natureza especial.

6.  Comodato – (arts. 1248 a 1255) – é o empréstimo gratuito de coisa não fungível.  Perfaz-se com a tradição do objeto.  É um contrato unilateral, gratuito, instantâneo, principal e real.  Pode ser puro e simples (simples liberalidade) ou modal (com encargo, quando se impõe um obrigação especial ao comodatário).

7. Mútuo – ( arts. 1256 a 1264) – é o empréstimo de coisas fungíveis.  Terá caráter mercantil quando uma das partes for comerciante.  Pode ser gratuito ou oneroso.

8.  Depósito – (arts. 1265 a 1287) – por este contrato recebe o depositário um objeto móvel, para guardar, até que o depositante o reclame.   Este contrato é gratuito, mas as partes podem estipular que o depositário seja gratificado. 

Pode ser:   voluntário (decorre de ajuste das partes), necessário (feito por disposição legal ou por ocasião de alguma calamidade), próprio (ou regular – quando se refere a coisas infungíveis) e impróprio (ou irregular – quando é coisas fungíveis)

O depositário que não restitui a coisa depositada poderá ser compelido a fazê-lo, mediante prisão não excedente a um ano, e a ressarcir os prejuízos.  A CF não permite a prisão por dívidas, salvo o caso do depositário infiel e do devedor de alimentos (art. 5º, LXVII).


O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa o cuidado e diligência que costuma ter com o que lhe pertence.

9.  Mandato – (arts. 1288 a 1330) – opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses.  A procuração é o instrumento de mandato.   O mandato pode ser ad negotia (para negócios) ou ad judicia (para fins judiciais).  Pode conferir poderes gerais (amplos) ou especiais (restritos e especificados).

10.  Gestão de negócios – (art. 1331 e 1345) – aquele que, sem autorização do interessado, intervém na gestão de negócio alheio, dirigi-lo-á segundo o interesse e a vontade presumível de seu dono, ficando responsável a este e às pessoas com que tratar.

11. Contrato de Parceria agrícola – (arts. 1.410 a 1.423) - dá-se quando uma pessoa cede um prédio rústico a outra, para ser por esta cultivado, repartindo-se os frutos entre as duas, na proporção que estipularem.

12.  Contrato de Constituição de Renda – arts. 1.424 a 1.430

13. Contrato de Seguro – (1432 a 1480) – considera-se contrato de seguro aquele pelo qual uma das partes se obriga para com a outra, mediante a paga de um prêmio, a indenizá-la do prejuízo resultante de riscos futuros, previstos no contrato.  Só vale por escrito.   

Segurador é o que assume o risco.  Segurado é o que transfere o risco para o segurador.  Prêmio é o pagamento que o segurado faz à seguradora.  Indenização é a prestação da seguradora ao beneficiário.  Estipulante é quem, num seguro de vida, institui um terceiro beneficiário.  Beneficiário é o que foi nomeado para receber a indenização.   

O segurador tem ação regressiva contra o causador do dano, pelo que efetivamente pagou, até o limite previsto no contrato de seguro.

14. Jogo e aposta (arts. 1477 a 1480) – são contratos aleatórios.  No jogo o resultado decorre da participação dos contraentes, o êxito ou insucesso dependem da atuação de cada jogador,  o vencedor fará jus a uma certa soma, previamente estipulada.   Na aposta o resultado não depende das partes, mas de um ato ou fato alheio e incerto, vence aquele cujo pode de vista a respeito de fato praticado por outrem se verifique ser o verdadeiro.   As dívidas de jogo, ou aposta, não obrigam a pagamento, mas não se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, constitui obrigação natural  - art. 1477.

15.  Fiança (arts. 1481 a 1504) – dá-se o contrato de fiança quando uma pessoa se obriga por outra, para com o credor, a satisfazer a obrigação, caso o devedor não a cumpra.  É um contrato acessório, formal, vez que só vale por escrito, unilateral, geralmente gratuito e consensual.

16.  Alienação fiduciária em garantia (Lei 4.728/65 e Dec.-lei 911/69) – é um contrato acessório e formal, cuja finalidade é a de garantir o cumprimento de uma convenção, como o financiamento de bens móveis, o mútuo ou o parcelamento de débitos previdenciários.


Mecanismo:  o financiado, ou devedor fiduciante, dá em alienação fiduciária o bem ao credor fiduciário, que se torna proprietário e possuidor indireta da coisa, ficando o devedor fiduciante com posse direta, na qualidade de usuário e depositário.  Essa transferência, porém, é apenas em garantia, tornando-se sem efeito, automaticamente, logo que paga a última prestação.


Em caso de mora ou inadimplemento, vence-se antecipadamente a dívida toda, e o credor fiduciário poderá tomar a coisa, amigável ou judicialmente, devendo vendê-la a terceiros, pagando-se com o resultado.   Se houver excesso, recebe o devedor as sobras.  Se insuficiente o produto da venda, responde o devedor pela diferença.   A lei é omissa sobre o prazo em que a venda deva ser efetuada.  Mas o credor não pode vender o bem por preço vil, sob pena de caracterizar abuso de direito.


A alienação fiduciária aplica-se apenas a móveis e não a imóveis.


Em caso de mora ou inadimplemento, e se a coisa não lhe foi devolvida espontaneamente, tem o credor fiduciário três medidas:

a) ação de busca e apreensão (art.3º, §6º, do DL 911/69): não é medida cautelar, constitui processo autônomo e independente de qualquer procedimento posterior, pode ser movida contra o devedor fiduciante ou contra quem quer que detenha a coisa. Recebida a inicial, a busca e apreensão será concedida de plano.  Apreendida a coisa, e só depois, será o réu citado para, em três dias, apresentar contestação ou, se já tiver pago 40% do preço financiado, requerer a purgação da mora.  Requerida tempestivamente, o juiz marcará data para pagamento – 10 dias.  Se não houve contestação ou se a mesma foi improcedente, se não houve purgação da mora, nem pagamento do total, dará o juiz a sentença julgando procedente a ação, para tornar definitiva a busca e apreensão e consolidar a propriedade do bem em poder do credor fiduciante, que irá realizar a venda, independente de leilão, hasta pública, avaliação ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

b) ação de depósito (art. 4º, do DL 911/91, com redação do art. 4º, da Lei 6.071/74): se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na pode do devedor, poderá o credor requerer a conversão do pedido de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito, que segue os arts. 901 a 906 do CPC;

c) ação de execução: neste caso o autor irá desconsiderar a garantia fiduciária e recorrer a simples ação de execução contra o devedor e coobrigados.   Não poderá mover duas ações ao mesmo tempo.

17. Arrendamento mercantil (Leasing) – consiste na locação de bens móveis duráveis ou imóveis, adquiridos pela locadora para esse fim, sendo dada ao locatário, no término da locação, a tríplice opção de prorrogar o aluguel, devolver o bem ou comprá-lo pelo seu valor residual.  A empresa arrendadora compra o bem em seu próprio nome e aluga-as, por período determinado, geralmente pelo prazo de vida útil do bem locado.

DIREITO CIVIL – DIREITO DAS COISAS

- É o ramo do direto que trata das normas que atribuem prerrogativas sobre bens materiais ou imateriais.

Características:  

a) vínculo ligando uma coisa a uma pessoa, 

b) direito absoluto (por ser oponível contra todos) 

c) oponível a todos (erga omnes), 

d) direito de seqüela (o titular do direito real tem o poder de reivindicar a coisa onde quer que se encontre, 

e) direito de preferência (o crédito real prefere sempre ao pessoal – art. 1560),  

f) número fechado (numerus clausus) (só são direitos reais os taxativamente estabelecidos em lei) e 

g) sujeito passivo universal (por obrigar a todos).

Classificação dos direitos reais:  

a) sobre coisa própria: propriedade - é o único, confere o título de dono ou domínio, é ilimitada ou plena, confere poderes de uso, gozo, posse, reivindicação e disposição e 

b) sobre coisa alheia: 

-  de gozo: enfiteuse,  servidão predial,  usufruto,  uso,  habitação e renda real,  

- de garantia: penhor, hipoteca, anticrese e 

- de aquisição: compromisso de compra e venda

1.  POSSE

Posse:  é a detenção de uma coisa em nome próprio (diferente da mera detenção em que o detentor possui em nome de outrem, sob cujas ordens e dependências se encontra.   

Teorias que explicam a posse: 

a) teoria subjetiva (Savigny) – definia a posse como sendo o poder de uma pessoa sobre uma coisa, com a intenção de tê-la para si  pelo destaque à intenção de ter a coisa para si (animus rem sibi habendi),  e 

b) teoria objetiva (Ihering) – adotada pelo CC – entende que tem posse aquele que age em relação à coisa como se fosse proprietário, mesmo que não o seja, independentemente da intenção.   

Efeitos da posse

a) presunção de propriedade, 

b) direito aos interditos, ou seja, às ações específicas de proteção da posse,  

c) direito ao usucapião, dentro dos requisitos da lei,  

d) se a posse é de boa fé – 

I) direito aos furtos, 

II) indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, 

III) direito de retenção, como garantia do pagamento dessas benfeitorias, 

IV) levantamento das benfeitorias voluptuárias,   

e) se a posse é de má-fé –  

I) dever de pagar os frutos colhidos,  

II) responsabilidade pela perda da coisa, 

III) direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias, 

IV) ausência do direito de retenção,  

V) ausência do direito de levantamento das benfeitorias úteis e voluptuárias.   

Classificação da posse:  

direta: é a exercida diretamente pelo possuidor sobre a coisa;

indireta: é a que o proprietário conserva, por ficção legal, quando o exercício da posse direta é conferido a outrem, em virtude de contrato ou direito real limitado, art. 486, CC.  As posses direta e indireta coexistem;

justa: a posse que não for clandestina (é a posse não ostensiva), nem violenta (é a obtida à força), nem precária (é a cedida a título provisório);  

injusta: será a posse clandestina, violenta e precária.  

de boa fé: se o possuidor ignora o vício ou o obstáculo impeditivo do seu exercício;

de má-fé: ocorre quando o vício não é ignorado;  

titulada: é a amparada por justo título.  Justo título significa qualquer ato jurídico que, em tese, seria hábil a conferir direito de propriedade, se não contivesse, porém, um determinado defeito.  Presume-se de boa fé quem tem justo título – art. 490, pú.  Entende-se melhor a posse que se fundar em justo título – art. 507, pú.

não titulada: que não tem justo título;  

contínua: é a permanente;  

descontínua: é a posse em que houve alguma interrupção  

velha: é a posse de mais de ano e dia  

nova:  é a posse de menos de ano e dia.

A distinção tem relação  com as ações possessórias, ou meios de defesa da posse.   Se a posse foi velha o possuidor terá melhores condições para ser mantido na sua posse pela Justiça, até que se esclareça completamente a questão através de processo regular.

composse: ocorre quando há mais de um possuidor da coisa toda, em partes ideais não localizadas (ex. condomínio de terra não dividida ou demarcada)    

Perturbação da posse  

a) esbulho:  perda da posse,  

b) turbação: tentativa de esbulho,   

c) ameaça de agressão iminente.   

Defesa da posse

a) legítima defesa, para manter-se na posse, em caso de turbação,  

b) desforço, para restituir-se na posse, em caso de esbulho,  

c) ação judicial (tipicamente possessórias):  

I) reintegração de posse (esbulho),

II) manutenção de posse (turbação),    

III) interdito proibitório (ameaça),  

Obs.:  Na reintegração e na manutenção cabe medida liminar se o fato tiver menos de um ano e um dia.  No interdito proibitório não há medida liminar.

d) meios específicos:  

I) ação de nunciação de obra nova: seu objetivo é impedir a continuação de obra que prejudique prédio vizinho ou esteja em desacordo com os regulamentos.   Art. 934 e seguintes,  do CPC.

II) embargos de terceiro: utilizado quando é feita apreensão judicial de um bem que é de terceiro que não é parte no processo.  Art. 1046  a 1054, do CPC. 

III) ação da dano infecto: tem caráter preventivo ou cominatório (como o interdito proibitório) e pode ser oposta quando haja fundado receio de perigo iminente, em razão de ruína o prédio vizinho ou vício na construção.  Defende a propriedade no caso de mau uso.  Cabe caução.  Art. 555, do CC.

Obs.:  A ação de imissão na posse era regulada pelo CPC de 1939, no art. 381, que dispunha competir: a) aos adquirentes de bens, para haverem a respectiva posse, contra os alienantes ou terceiros que os detivessem;  b) aos administradores e demais representantes das pessoas jurídicas, para haverem dos seus antecessores a entrega dos bens pertencentes à pessoa representada;  c) aos mandatários, para receberem dos antecessores a posse dos bens do mandante.   O Código atual não tratou desta ação mas,  por isso, ela deixou de existir, pois poderá ser ajuizada sempre necessário, suprimido foi apenas o procedimento especial mas não o direito subjetivo,  a ação obedecerá ao rito ordinário ou sumário, conforme o valor da causa.  Esta ação é de caráter possessório mas, por ter como fundamento o domínio, é ação dominial.

2.  PROPRIEDADE

Propriedade – o proprietário pode usar (consiste na faculdade de o dono servir-se da coisa e utilizá-la da maneira que entender mais conveniente – jus utendi), gozar (ou usufruir,  compreende o poder de perceber os frutos naturais e civil da coisa e aproveitar economicamente os seus frutos – jus fruendi), dispor de seus bens (direito de transferi-la ou aliená-la a outrem a qualquer título, desde que condicionado ao bem-estar social – jus abutendi), bem como reavê-los de quem os possua injustamente (direito de reivindicá-la das mãos de quem injustamente a detenha – rei vindicatio.   A medida cabível é Ação Reivindicatória).   

Modalidades de propriedade:  

a) plena: quando todos direitos estão reunidos no proprietário, 

b) limitada: um elemento é entregue a outro titular,  

c) resolúvel: a propriedade se limita no tempo, extinguindo-se com o advento de uma condição ou termo.   

Obs.:

- A propriedade abrange o solo, tudo que está acima ou abaixo da superfície, dentro dos limites úteis ao seu uso.     - As jazidas e demais riquezas do subsolo e as quedas d'agua pertencem à União, constituindo propriedade distinta da do solo.    

Aquisição da propriedade imóvel:  

a) registro do título - título de transferência,  

b) pela acessão: é modo originário de aquisição da propriedade, criado por lei, em virtude da qual tudo que incorpora um bem pertence ao proprietário, são acréscimos acontecidos em relação a um imóvel, pela mão do homem (artificial – ex. construção, plantação) ou pela natureza.   Por acessão natural temos:

I) formação de ilhas: ficam pertencendo ao dono do imóvel ao qual aderirem, ou aos donos dos imóveis mais próximos, no caso de formação de ilhas, em proporção às suas testadas.

II) aluvião: são depósitos de matérias, trazidas pelas águas, que às vezes vão se acumulando junto a imóveis lindeiros, de modo contínuo e quase imperceptível

III) avulsão: é o arrancamento de um bloco considerável de terra, pela força das águas, e o seu conseqüente arremesso de encontro com a terra de outrem.  O dono das terras assim acrescidas pode ficar com o acréscimo, pagando indenização ao reclamante, ou consentir na remoção do mesmo.

IV) álveo ou leito abandonado do rio, público ou particular, pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, com divisa no meio.

 c) pelo usucapião;

d) pelo direito hereditário – art. 530, CC.

Modos de aquisição da propriedade   (quanto a origem)

a)  originária: quando não há transmissão de um sujeito para outro (ex. usucapião)

b)  derivada: quando resulta de uma relação negocial entre o anterior proprietário e o adquirente, havendo, pois, uma transmissão do domínio em razão da manifestação de vontade.


Se o modo é originário, a propriedade passa ao patrimônio do adquirente escoimada de qualquer limitação ou vício que porventura a maculavam.  Se é derivado, a transmissão é feita com os mesmos atributos e eventuais limitações que anteriormente recaíam sobre a propriedade, porque ninguém por transferir mais direitos do que tem.

a título singular: ocorre no direito hereditário quando se refere a um bem específico da herança   

a titulo universal: transmite todos os bens da herança.

Usucapião – é um modo derivado de aquisição da propriedade, independente da vontade do titular anterior.  Ocorre quando alguém detém a posse de uma coisa com ânimo de dono, por um determinado tempo, sem interrupção e sem oposição, desde que essa posse não seja clandestina, nem violenta, nem precária (posse injusta).   

- Não podem ser usucapidas:  coisas fora do comércio, as insuscetíveis de apropriação e os imóveis públicos

USUCAPIÃO DE IMÓVEIS

	
	Ordinário
	Extraordinário
	Especial

	
	
	
	Urbano
	Rural

	1
	Art. 551 do CC
	Art. 550 do CC
	Art. 183 da CF
	Art. 191 da CF

	2
	Coisa hábil
	Coisa hábil
	Coisa hábil
	Coisa hábil

	3
	Posse ininterrupta
	Posse ininterrupta
	Posse ininterrupta
	Posse ininterrupta

	4
	Ânimo de dono sem oposição
	Ânimo de dono sem oposição
	Ânimo de dono sem oposição
	Ânimo de dono sem oposição

	5
	Justo título – boa fé 
	Sem justo título e sem boa fé
	Sem justo título e Sem boa fé
	Sem justo título e Sem boa fé

	6
	Imóvel urbano ou rural 
	Imóvel urbano ou rural 
	Imóvel urbano
	Imóvel  rural 

	7
	Qualquer área
	Qualquer área
	Até 150 m2 – moradia própria ou da família   - não ser proprietário de outro imóvel  -  só pode ser pleiteado uma vez
	Até 50 hectares  - moradia própria ou da família  -  não ser proprietário de outro imóvel   -  produtividade agrícola própria ou da família

	8
	10 anos entre presentes e 15 entre ausentes
	20 anos
	5 anos
	5 anos


USUCAPIÃO DE MÓVEIS

	Art. 618 e 619 do CC
	Ânimo de dono

	Coisa hábil
	Sem oposição


Tempo: 3 anos, com junto título e com boa fé  e  5 anos sem justo título e sem boa fé.

Processo de Usucapião: art. 941 a 943 do CPC 

a petição inicial deve individualizar o imóvel, juntando-se a respectiva planta,   

citam-se pessoalmente aquele cujo o nome esteja registrado o imóvel, e os confinantes,  

citam-se por edital os réus em lugar incerto e os eventuais interessados,   

intimam-se por via postal a Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 

intervém obrigatoriamente o MP,  

a competência é a da situação do imóvel mas, se um dos confrontantes for a União, autarquia ou empresa pública federal, a competência será da Justiça Federal, 

autor casado deve juntar outorga uxória,  

deve ser juntada certidão negativa se no Registro de Imóveis não constar proprietário anterior,  

devem ser juntadas certidões vintenárias (comprova a inexistência de ações possessórias),  

as causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição também se aplicam ao usucapião.

Aquisição da propriedade móvel:  

pela tradição: é o meio pelo qual se transfere a propriedade da coisa móvel, com a sua entrega ao adquirente, em cumprimento a um contrato;  

pela ocupação: é o assenhoramento da coisa sem dono (ex. caça e pesca)

obs.: res nullius = coisa sem dono   e  res derelicta = coisa abandonada.    Não se confunde coisa sem dono ou abandonada com coisa perdida, esta sempre deve ser restituída ao dono ou entregue à autoridade – art. 603, salvo no caso de tesouro, de cujo dono não haja memória, que fica pertencendo metade ao descobridor e metade ao proprietário do terreno que autorizou a pesquisa – art. 607.  Se a pesquisa não foi autorizada o tesouro pertence inteiro ao proprietário do prédio – art. 608.

pela adjunção: é a simples união de uma coisa alheia a coisa nossa, de modo a não se poder separá-las sem detrimento do todo assim formado  

pela confusão: segundo os romanos, era a união de líquidos, quer homogêneos ou heterogêneos;  

pela comistão: é a união de gêneros secos,  ex. cereais ou legumes.

pela especificação: é a transformação de matéria pertencente a uma pessoa por trabalho feito por outra; 

pelo usucapião,  

pelo casamento,  

pelo direito hereditário.

3.  DIREITOS DE VIZINHANÇA   

Regula as várias repercussões decorrentes do uso de prédios próximos.   Algumas hipóteses:  

a) uso nocivo da propriedade (o uso da propriedade não deve prejudicar a segurança, o sossego ou a saúde dos que habitam prédios próximos -  art. 554),  

b) árvores limítrofes  (os frutos caídos pertencem ao dono do solo onde caírem – art.557  e os ramos podem ser cortados pelo vizinho, no plano vertical divisório – art. 558),  

c) passagem forçada (o dano do prédio encravado pode reclamar passagem – art. 559),   

d) águas (os prédios inferiores são obrigados a receber as águas que correm naturalmente dos prédios superiores – art. 69 do Código de Águas),    

e) limites entre prédios (as cercas ou muros divisórios presumem-se comuns, sendo obrigados a concorrer, em partes iguais, para as despesas de sua construção e conservação os proprietários confinantes – art. 558, §1º),    

f) direito de construir (nas construções, observar o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos  -  o proprietário pode embargar a construção de prédio que invada a área do seu, ou sobre este deite goteiras, bem como a daquele em que, a menos de um metro e meio do seu, abra janela, ou se faça eirado, terraço ou varanda  -  art. 573  -  o condômino de parede-meia pode utilizá-la até o meio da espessura – art. 581) 

4.  CONDOMÍNIO

Condomínio:  se estabelece quando uma coisa indivisa tem dois ou mais proprietários em comum – arts. 623 a 646 do CC.  

No âmbito interno, ou seja, entre os comunheiros, o direito de cada um se encontra limitado pelo direito dos outros, na medida de suas quotas.   Mas, para uso externo, ou seja, perante terceiros, cada um é, em tese, proprietário da coisa toda.  

-  Pode decorrer da comunhão, ser incidente (herança) ou, ainda, legal.

DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS

Direitos  de fruição sobre coisa alheia

a) enfiteuse – é o arrendamento perpétuo de terras não cultivadas ou terrenos destinados à edificação mediante o pagamento de uma pensão ou foro anual, certo e invariável.  O dono, ou senhorio direto, continua sendo proprietário, mas o domínio útil passa para o enfiteuta, como se também proprietário fosse.  

-  Direitos do senhorio direto (proprietário):  a) direito ao domínio direto,  b) direito à pensão ou foro anual,  c) direito de preferência, na aquisição do domínio útil,  d) direito ao laudêmio de 2,5%, no caso de venda do domínio útil.   

-  Direitos do enfiteuta (quem adquire, titular do direito real sobre coisa alheia):  a) direito ao domínio útil,  b) direito de preferência, na aquisição do domínio direto,  c) direito de resgate.

b) servidão predial – é o proveito ou facilidade prestada por um prédio (prestador ou serviente) em favor de outro (favorecido ou dominante).  

- Partes:  a) dono do prédio serviente e b) dono do prédio dominante.   

-  Características:  a) perpétua,  b) indivisível  e c) inalienável.   

-  Modos de aquisição:  a) ato jurídico registrado,  b) por usucapião (só nas servidões aparentes) e c) pela lei (direito de vizinhança).   

- Extinção:  a) renúncia,  b) resgate (renúncia onerosa),  c) confusão,  d) não uso por 10 anos.   

-  Classificação:  a) urbana,  b) rústica,  c) aparente,  d) não aparente,  e) contínua e f) descontínua.

c) usufruto:  é um direito de gozo ou fruição que atribui ao seu titular o direito de usar coisa alheia, móvel ou imóvel, e auferir para si os frutos por ela produzidos.   O usufrutuário fica com  a posse, o uso, a administração e os frutos da coisa.  O dono fica apenas com o direito abstrato de propriedade, sendo por isso chamado de nu-proprietário.   

- Características;  a) direito personalíssimo,  b) intransferível,  c) o usufruto só pode ser alienado ao nu-proprietário,  d) o exercício do usufruto pode ser cedido a título gratuito ou oneroso,  e) pode ser simultâneo mas não sucessivo.   

-  Espécies: a) legal ou b) convencional.

d) uso – é um direito real de gozo ou de fruição, que atribui ao seu titular apenas o uso de coisa alheia, sem direito à administração e aos frutos, salvo daquilo que seja necessário ao consumo pessoal e de sua família. (aplica quando as regras do usufruto não forem cabíveis) (ex. jazigo perpétuo – faculdade de nele sepultar os mortos da família)

e) habitação – restringe-se ao direito de morar em determinado prédio alheio – art. 746 a 748.  A lei dá esse direito, por exemplo, ao cônjuge sobrevivente sobre imóvel destinado à residência da família, enquanto durar a viuvez se o regime era o da comunhão universal, desde que seja o único bem imóvel deixado pelo cônjuge falecido (art. 1611, § 2º)

f) renda constituída sobre imóvel – na constituição de renda, uma pessoa, chamada rentista ou censuísta, transfere, por tempo determinado, o domínio de um imóvel ao outro contratante, chamado rendeiro ou censuário, obrigando-se este a pagar regularmente uma renda, a favor do instituidor ou de outrem – esta renda constituí o direito real.

Direitos reais de garantia sobre coisas alheias:

a) penhor e hipoteca -  em ambos o devedor oferece ao credor, como garantia, um determinado bem sobre o qual o credor terá preferência em relação a todos os outros credores, para ser pago com o produto da venda judicial deste bem.   

-  No penhor o bem será móvel e na hipoteca será imóvel.  

-  Ambos são contratos acessórios e formais (penhor exige pelo menos escrito particular e hipoteca exige escritura pública).  

-  A hipoteca pode ser: a) convencional,  b) legal,  c) judicial ou d) cedular (estabelecida no corpo de certos títulos – ex. cédula de crédito industrial).   

-  O penhor difere de penhora.

b) anticrese – o devedor entrega ao credor um imóvel, cedendo-lhe o direito de auferir os frutos e rendimentos desse imóvel, até o montante da dívida a ser paga, o próprio credor anticrético paga-se com o rendimento do imóvel, só que o imóvel pertence ao devedor

-  Alienação fiduciária – constitui uma garantia real sui generis, vez que não se exerce sobre coisa alheia, mas sobre coisa própria.  O financiado, ou devedor fiduciante, dá em alienação um bem móvel ao credor fiduciário, que se torna proprietário e possuidor indireto da coisa, ficando o devedor fiduciante com a posse direta, na qualidade de usuário e depositário.  Essa transferência, porém, é apenas em garantia, tornando-se sem efeito, automaticamente, logo que paga a última prestação.

DIREITO CIVIL  -  DIREITO DE FAMÍLIA

1.  CASAMENTO

Casamento: é uma união legal, vinculada a normas de ordem pública, que tem por fim a família legítima., é precedido de várias formalidades, efetuadas no processo de habilitação, em que se dá publicidade ao ato e se verifica impedimentos.

Classificação   

I) quanto as nulidades do casamento -   

a) casamento nulo:  contraídos com infração de impedimento absolutamente dirimentes – art. 183, I a VIII  e  perante autoridade incompetente – art. 208   (nulidade absoluta),   

b) casamento anulável: contraído com infração de impedimento relativamente dirimente – art. 183, IX a XII e com erro essencial quanto à pessoa do cônjuge – art. 218 e 219 (nulidade relativa),   

c) casamento irregular: contraído com infração de impedimento impediente – art. 183, XIII e XVI (esta infração não impede realmente o casamento, nem o torna nulo ou anulável, apenas sofrem os nubentes algumas sanções, ex. perda do usufruto de bens dos filhos, imposição do regime obrigatório de separação de bens),   

d) casamento inexistente:  aquele em que o ato jurídico conteria um defeito tão grave e visível, que dispensaria ação judicial para ser declarado sem efeito, ex. casamento de pessoas do mesmo sexo,  

e) casamento putativo – é o casamento nulo ou anulável, contraído de boa fé (ignorância de um impedimento dirimente), pelo menos por um dos cônjuges,  produz os mesmos efeitos do casamento válido, em relação aos filhos e o contraente de boa fé.    

-  Os prazos previsto no CC, para a ação de anulação, são todos de decadência e não de prescrição, ex. 10 dias no caso de nubente já deflorada, 3 meses na falta de consentimento do pai e 2 anos caso de erro essencial.   

II) quanto a celebração:   

a) casamento civil comum – celebra-se perante o juiz de casamentos, com toda publicidade, a portas abertas,  

b) casamento consular – se os nubentes forem estrangeiros, e da mesma nacionalidade, pode o casamento ser celebrado perante a autoridade diplomática ou consular do país de origem,   

c) casamento por procuração,   

d) casamento religioso com efeitos civis – também é válida a celebração realizada perante ministro de qualquer confissão religiosa que não contrarie a ordem pública ou os bons costumes.  Mas, antes ou depois do ato religioso, deve-se proceder à habilitação perante a autoridade civil, devendo também inscreve-lo no Cartório do Registro Civil,  

e) casamento nuncupativo: é o celebrado pelos próprios nubentes, na presença de seis testemunhas, quando um dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não havendo mais tempo para a habilitação e celebração regular.

2.  REGIME DE BENS

Regime de bens – começa a vigorar na data do casamento e é irrevogável.   

- Na habilitação de casamento podem os nubentes optar por um dos regimes previstos na lei mas, se nada convencionarem a respeito, vigorará o regime da comunhão parcial.  O mesmo ocorre se a convenção não foi adequadamente formalizada, em pacto antenupcial, por escritura pública válida, na ocasião da habilitação.

a) regime da comunhão universal -  este regime importa a comunicação de todos os bens adquiridos antes ou depois do casamento pelos cônjuges.     

b) regime da comunhão parcial – comunicam-se, de um modo geral, todos os bens adquiridos após o casamento, ficando excluídos da comunhão os bens que cada cônjuge possuía ao casar, bem como os que vieram depois por doação ou sucessão, ou em sub-rogação dos bens particulares.   

c) regime da separação – deve-se distinguir entre:  

I) separação plena – os nubentes devem fazer uma dupla declaração no pacto antenupcial, estipulando expressamente que não se comunicam nem os bens anteriores, nem os posteriores ao casamento, ficando sempre cada um só com o que é seu,  

II) separação limitada ou restrita -  a declaração da incomunicabilidade refere-se apenas aos bens anteriores ao casamento – assemelha-se ao regime da comunhão parcial  - é a separação legal que, em alguns casos, é obrigatória, ex. casamento do maior de 60 e da maior de 50 anos (salvo se já viverem juntos a mais de 10 anos – art. 45 da LDi), dos que dependerem de autorização judicial para casar, do viúvo ou viúva que tiver filho do cônjuge falecido enquanto não der partilha aos herdeiros.   

d) regime dotal – é aquele em que o conjunto de bens, chamado dote, é transferido ao marido, para que este utilize os frutos e rendimentos produzidos por tal patrimônio, para acorrer aos encargos da vida conjugal – neste regime há três classes de bens:  I) bens dotais, administrados pelo marido, II) bens do marido, III) bens da mulher, que não fazem parte do dote, chamados parafernais.

Exceções:

a)  no regime da comunhão universal são excluídos da comunhão as obrigações provenientes de atos ilícitos, as dívidas anteriores ao casamento, a fiança prestada por um cônjuge sem consentimento do outro, os bens reservados e os direitos autorais.   

b)  na comunhão universal e na parcial os rendimentos (são pensão do aposentado, salário do empregado ou pro labore e o lucro do empresário) são excluídos da comunhão, satisfeitos os encargos da família pode ambos dispor dos ganhos.   As economias provenientes das sobras do salário do marido entram para a comunhão, mas as da mulher não entram por se tratar de bens reservados, salvo estipulação diversa no pacto antenupcial.  

Bens reservados – são os que pertencem somente à mulher por terem sido adquiridos com o produto do seu trabalho, excluem-se da comunhão independente do regime – arts. 246 e 263, XII.  

- Características:  

a) exercício de profissão lucrativa da mulher, durante o casamento,  

b) prerrogativa da sub-rogação (são reservados os ganhos e o que com eles for adquirido),  

c) utilização ou investimento autônomo (se juntar com os do marido desaparece a reserva).   

-  Não são reservados os bens que a mulher possuía antes do casamento.   

- Na venda de imóvel reservado não se dispensa a anuência do marido.

3.  SEPARAÇÃO JUDICIAL

-  Separação Judicial – equivale ao antigo desquite, põe termo aos deveres conjugais bem como ao regime de bens, embora não dissolva o vínculo matrimonial.  

-  Pode ser:  

a) consensual – art. 4º da LDi - dá-se por acordo, só pode ser requerida após dois anos do casamento.  

- O pedido é apresentado por ambos os cônjuges, , e indicará, sem fazer referência à partilha, o acordo relativo à guarda e à manutenção dos filhos menores e a pensão alimentícia.  

- Se os cônjuges não acordarem quanto à partilha dos bens a mesma poderá ser feita posteriormente.  

- O juiz ouvirá os cônjuges e tentará a reconciliação, não sendo possível, serão tomadas por termo as declarações dos separandos, ouvido o MP e homologado o acordo pelo juiz.  Havendo dúvida quanto a reconciliação poderá ser marca nova audiência;  ou   

b) contenciosa – art. 5º da LDi - pode ser requerida por um dos cônjuges contra o outro em três hipótese:  

1) conduta desonrosa ou qualquer outro ato que importe  grave violação dos deveres conjugais, tornando insuportável a vida em comum (separação-sanção – art. 5º, caput) 

– a ação pode ser proposta a qualquer tempo e a decisão traz as seguintes conseqüências: 

I) o culpado perde a guarda dos filhos (no caso),  

II) fica obrigado a pagar alimentos a eles e ao cônjuge inocente, obedecidos os critérios,  

III) se for a mulher vencida, perderá o direito ao uso do nome do marido;  

2) ruptura da vida um comum por mais de um ano (separação-falência – art. 5º, § 1º) 

a prova a ser realizada é de que casal encontra-se separado de fato a mais de um ano, independente de culpa 

a decisão traz as seguintes conseqüências:  

I) os filhos ficam em poder do cônjuge em cuja companhia já estavam,  

II) o requerente deve pagar alimento ao outro cônjuge, conforme critérios legais,  

III) sendo a mulher a requerente, perderá o direito ao uso do nome do marido,  

IV) o requerente perde a meação dos bens remanescentes trazidos pelo outros cônjuge para o casamento;   

3) um dos cônjuges requer a separação por estar o outro acometido de grave doença mental, manifestada após o casamento, de cura improvável e de duração superior a 5 anos  (separação-remédio – art. 5º, § 2º) 

-  decisão:  

I) os filhos ficam em poder do requerente,  

II) requerente fica automaticamente obrigado a pagar alimentos ao cônjuge doente,  

III) se foi a mulher que requereu, perderá o direito ao uso do nome do marido,  

IV) o requerente perde a meação dos bens remanescentes trazidos pelo outro cônjuge para o casamento.   

-  A ação deverá ser proposta em regra no foro do domicílio da mulher.  

- Após a separação judicial, a sociedade conjugal poderá ser restabelecida, a qualquer tempo, nos termos em que fora constituída, mediante simples requerimento.    

- Conversão em divórcio – a separação judicial pode ser convertida em divórcio após o transcurso de mais de um ano da separação (independente do trânsito em julgado), a requerimento de um dos cônjuges, ou dos dois em conjunto, mantidas em princípio as cláusulas ou condições anteriores.  Na conversão a mulher perde o nome do marido, salvo evidente prejuízo para a sua identidade, manifesta distinção entre o seu nome de família e o dos filhos, ou grave dano, reconhecido em decisão judicial. 

4.  DIVÓRCIO

Divórcio - dissolve definitivamente o vínculo matrimonial, só um novo casamento poderá unir novamente o casal.   

– Pode ser:  

a) divórcio conversão (após um ano da separação judicial),  

b) divórcio direto (após dois anos de separação de fato – pode ser consensual ou contencioso),  

c) divórcio direto sobreposto à separação judicial (casal já separado judicialmente, mas com mais de dois anos de separação de fato, devendo ser respeitada a coisa julgada formal e material da separação).

Separação de corpos – pode o juiz decidir quem deve ser afastado da residência, na medida cautelar de separação de corpos,  não é essencial para a separação judicial.  O prazo de mais de um ano, necessário para a conversão da separação judicial em divórcio, pode ser contado a partir da decisão que tiver concedido a medida cautelar de separação de corpos – art. 8º da LDi

5.  UNIÃO ESTÁVEL

União Estável – é o convívio como se fossem marido e mulher apesar de não serem ligados pelo matrimônio, é reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família. 

-  A palavra concubinato foi substituída por companheira ou conviventes.   

-  Regulada pelas Leis 8.971/94 e 9278/96.  

-  Características: 

a) alimentos – a companheira tem direito a alimentos, provada a necessidade, enquanto não constituir nova união (os requisitos é função da jurisprudência),  

b) os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da colaboração, passando a pertencer a ambas, em condomínio e em partes iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito art. 5º).  A disposição não se aplica se a aquisição patrimonial ocorrer com o produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união. (art. 5º, § 1º).  A administração do patrimônio compete a ambos, salvo estipulação em contrato escrito (art. 5º, § 2º),   

c) sucessão:  na falta de descendentes e de ascendentes, o companheiro sobrevivente terá direito à totalidade da herança, tendo, portanto, vocação hereditária igual ao cônjuge,  

d) usufruto:  o companheiro sobrevivente tem direito ao usufruto de ¼ dos bens deixados pelo outro, se houver filho do de cujus ou comum ou de ½, se não houver filhos, enquanto não constituir nova união (semelhante ao cônjuge),  

e) direito real de habitação:  terá direito de habitação enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família (semelhante ao cônjuge),    

f) adoção: companheiros podem adotar em conjunto, como se fossem casados – art. 42, §2º, do ECA,  

g) competência: juízo da Vara de Família, assegurado o segredo de Justiça – art. 9º,  

h) intervenção do MP,   

i) a companheira pode assumir o sobrenome do companheiro.  

j) os companheiros podem ser dependentes um do outro junto a previdência social – art. 16, Lei 8.213/91.

6.  PARENTESCO

Relações de Família – a pessoa se relaciona a uma família de três formas:  

a) vínculo de parentesco (é a relação das pessoas vinculadas pelo sangue a um mesmo tronco ancestral,  

b) vínculo conjugal (é o elo entre marido e mulher), 

c) vínculo da afinidade (é a relação que liga uma pessoa aos parentes do cônjuge – ex. na linha reta: sogro, genro, padrasto, enteado e na linha colateral: cunhado – a afinidade da linha reta não se extingue com a dissolução do casamento).

Parentesco – 

a) legítimo: procede do casamento, 

b) ilegítimo: não procede do casamento,  

c) natural: resulta da consangüinidade,  

d) civil: resulta da adoção,  

e) em linha reta: são as pessoas que estão umas para as outras na relação de ascendentes e descendentes,  

f) em linha colateral: transversal – são pessoas que provêm de um só tronco, até o 6º grau, sem descenderem uma da outra (ex. irmão, tio)

Irmãos –  podem ser:  

a) germanos: bilaterais – filhos do mesmo pai e mesma mãe ou 

b) unilaterais: que se divide em consangüíneo – mesmo pai, mães diversas e uterinos – mesma mãe, pais diversos.

Graus de parentesco – contam-se na linha reta os graus de parentesco pelo número de gerações e, na colateral, também pelo número delas, subindo, porém, de um dos parentes até o ascendente comum, e descendo, depois, até encontrar o outro parente.

Filiação – Antes da CF/88 a divisão da filiação era a seguinte:  

a) filho legítimo (proviesse do casamento), 

b) ilegítimo (fora do casamento) se dividiam em 

I) espúrios – que se subdividiam em 

1) adulterinos ( havidos fora do casamento, por pessoas casadas) e 

2) incestuoso (havidos de pai e mãe cujo parentesco, entre si, os impedia de casar),  

II) naturais (não tinham impedimentos absoluto para o casamento dos pais – legitimados pelo subsequente casamento dos pais). 

-  A CF aboliu todas as distinções entre filhos, ficando proibidas estas classificações discriminatórias, sejam havidos ou não do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações.   

- Reconhecimento dos filhos – pode e deve ser feito a qualquer tempo, quer sejam havidos dentro ou fora do casamento, independente do estado civil de quem os reconhece.   

-  Dar-se: a) registro de nascimento,  b) escritura pública,  c) escrito particular,  d) testamento,  e) verbalmente perante o juiz  - não podendo ser feito em ato de casamento.   

-  O reconhecimento do filho maior depende do seu consentimento.

Averiguação de paternidade – filho registrado só no nome da mãe, deve o oficial do Registro enviar ao juiz dados sobre o suposto pai, se houver, para verificação extra-oficial do assunto.  Juiz ouvirá a mãe e o suposto pai, independentemente do seu estado civil.  Se este confirmar a paternidade, será lavrado termo de reconhecimento.  Se o suposto pai não atender em 30 dias à notificação judicial ou negar a alegada paternidade, o juiz remeterá os autos ao MP, para que intente, havendo base, a ação investigação de paternidade em cuja sentença se disporá também sobre alimentos.  

Adoção – temos dois sistemas de adoção  

a) regido pelo ECA – Lei 8.069/90 – para adoção de menores até 18 anos, na data do pedido, ou mais, se já estiverem sob guarda ou tutela dos adotantes.    A adoção é determinada por sentença judicial, é irrevogável, não se restabelecendo pela morte do adotante.  Exclui qualquer vínculo com os pais biológicos, salvo impedimento matrimonial.  Pode adotar os maiores de 21 anos e que sejam 16 anos mais velhos que o adotado.   Não se admite adoção feita por ascendente ou irmão.

b) regido pelo Código Civil – continua em vigor na parte não abrangida pelo ECA, ou seja, aplicável quando o adotado é maior de 18 anos – arts. 368 a 378.  É feita por escritura pública, precisa do consentimento do adotante e pode ser dissolvido o vínculo um ano após a maioridade do adotado.  Pode adotar os maiores de 30 anos, que sejam 16 anos mais velhos que o adotado e que seja casado a mais de cinco anos.

Pátrio Poder – é uma soma de direitos e obrigações instituída para a proteção dos filhos.   Durante o casamento compete o pátrio poder ao pai e a mãe em conjunto., assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para solução da divergência. – art. 21 do ECA.

7.  ALIMENTOS

Alimentos – podem os parentes exigir uns dos outros os alimentos de que necessitam para subsistir, na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.   Abrange apenas ascendentes, descendentes e irmãos e, entre os cônjuges, por força do vínculo matrimonial. 

- Havendo prova documental do parentesco, ou do vínculo matrimonial, a ação de alimentos terá o rito especial – Lei 5.478/68, com fixação imediata de pensão provisória.     

Classificação:  

I) quanto a finalidade:  

a) alimentos definitivos – são os de caráter permanente, estabelecidos pelo juiz na sentença ou em acordo das partes devidamente homologado, apesar de poder ser revisto;   

b)  provisórios  -  são os fixados liminarmente no despacho inicial proferido na ação de alimentos de rito especial (a sua fixação não depende da discrição do juiz, sendo obrigatória, se requerida e se provados o vínculo que a justifica);  

c) provisionais – são os determinados em medida cautelar, preparatória ou incidental, de ação de separação judicial, de divórcio, de nulidade ou anulação de casamento ou de alimentos, visa manter o requerente e a prole até o fim do processo, pagamento das despesas judiciais, inclusive honorários de advogado (depende dos requisitos da cautelar).  

II) quanto ao momento em que são reclamados:  

a) pretéritos (pedido retroage a período anterior ao ajuizamento da ação);  

b) atuais (postulados a partir do ajuizamento) e 

c) futuros (devidos somente a partir da sentença)   

- só se admite os atuais e os futuros.   

Características do direito alimentar:  

1) decorre da lei, mas é fundada no parentesco, ficando circunscrita aos ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau (irmão) com reciprocidade;  



2) intransmissível;       


3) divisível;  


4) caráter personalíssimo;   


5) incessível (não admite cessão de crédito); 

6) impenhorável;  


7) incompensáveis;  


8) imprescritível;  

9) intrasacionável (não admite transação);  


10)  atual;           

11) é irrepetível ou irrestituível;  



12) irrenunciável.  

Requisitos:  

a) existência de um vínculo de parentesco;  

b) necessidade do reclamante;  

c) possibilidade da pessoa obrigada  e 

d) proporcionalidade.  

Meios para assegurar o pagamento da pensão:  

a) ação de alimentos;  





b) execução por quantia certa;  


c) penhora em vencimento de magistrados, professores e funcionários públicos, soldo de militares e salários em geral, inclusive subsídios de parlamentares;  

d) desconto em folha de pagamento;  


e) reserva de aluguéis de prédios do alimentante;  



f) entrega ao cônjuge, para assegurar o pagamento de alimentos provisórios, de parte da renda líquida dos bens comuns, administrados pelo devedor, regime da comunhão universal;  

g) constituição de garantia real ou fidejussória e de usufruto  

h) prisão do devedor.    

Foro competente:  é o da residência do alimentando.    

Revisão:  podem ser revistos sempre que sobrevier mudança na situação econômica do alimentando ou do alimentante  - Ação Revisional segue o rito especial da ação de alimentos.

8.  TUTELA  E CURATELA

Tutela -  são postos sob tutela os menores cujos pais faleceram, foram declarados ausentes, foram destituídos ou suspensos do pátrio poder.  

-  Poder ser: 

a) legítima (recair sobre parentes consangüíneos do menor, segundo preferência do art. 409);  

b) testamentária (quando o tutor for nomeado pelos pais, em disposição de última vontade) e  

c) dativo (recair em pessoa estranha à família do menor, nomeada pelo juiz).   

-  A tutela é um encargo, devendo o interessado oferecer garantias (salvo se forem exíguos ou inexistentes os bens do tutelado) e prestar contas de sua gestão.  

- Protutor: pessoa que, sem ter sido nomeada para tanto, cuida dos interesses de um menor, chamada de tutela irregular, uma verdadeira gestão de negócios.

Curatela – curador é o nomeado para defender certos interesses, ou para assistir ou representar determinadas pessoas, regendo-lhes a vida e os bens, ou só os bens.   

-  A responsabilidade do curador é idêntica do tutor.   

- O tutor só é nomeado para menores, e o curador, em regra, é nomeado para maiores incapazes e para a proteção de certos interesses (ex. para loucos, nascituros, pródigos, ausentes, herança jacente, para vínculo matrimonial)

Ausência – considera-se ausente a pessoa que desaparece de seu domicílio, sem deixar representante ou procurador, não havendo dela notícias.   

- Etapas:  

a) curatela do ausente (faz-se a arrecadação judicial dos bens deixados, com nomeação de um curador, publica-se editais durante um ano, reproduzidos de dois em dois meses);  

b)  sucessão provisória (entra os herdeiros na posse dos bens, se prestarem garantia pignoratícia  ou hipotecária de devolução integral em caso de retorno do ausente);   dez anos após a abertura da sucessão provisória (ou 5 anos das últimas notícias, se o ausente contar com mais de 80 anos)  

c) sucessão definitiva (com o cancelamento das cauções prestadas).   

Se o ausente regressar nos 10 anos seguintes à sucessão definitiva, receberá ele os bens no estado em que se acharem.  Depois deste prazo não terá mais direito a nada.    

-  O casamento não se dissolve pela ausência, pois o CC não equipara totalmente a morte presumida com a morte real

DIREITO DAS SUCESSÕES

1.  SUCESSÃO EM GERAL

Transmissão da herança – a sucessão abre-se no momento da morte do autor da herança, a propriedade e a posse dos bens deixados transmitem-se automaticamente aos herdeiros, sem solução de continuidade e ainda que estes ignorem o fato.   - A abertura da sucessão é também denominada delação ou devolução sucessória.   

- A situação dos legatários é diferente:  adquirem a propriedade dos bens infungíveis desde  a abertura da sucessão e dos fungíveis só pela partilha, em ambos os casos a posse deve ser requerida aos herdeiros que só estão obrigados a entregá-la na partilha.   

-  Abre-se a sucessão no lugar do último domicílio do falecido, ou se o autor não tinha domicílio certo, na situação do imóvel, lugar em que ocorreu o óbito.

Espólio – é a massa patrimonial deixada pelo autor da herança, não passa de uma universalidade de bens, sem personalidade  jurídica, entretanto, com legitimidade ad causam, sendo representado ativa e passivamente pelo inventariante, que administra o espólio tendo a posse direta dos bens que o compõem (herdeiros tem a posse indireta).

Espécies de sucessão:  

I) quanto a fonte:  

a) legítima (decorre da lei)  e 

b) testamentária (decorre de disposição de última vontade, testamento ou codicilo)    

II) quanto aos efeitos:   

a) a título universal: o herdeiro é chamado a suceder na totalidade da herança, fração ou porcentagem dela  - pode ocorrer na sucessão legítima ou testamentária e  

b) a título singular: o testador deixa ao beneficiário um bem certo e determinado, denominado legado – só na testamentária.    

III) sucessão anômala ou irregular (é a disciplinada por normas peculiares e próprias, não observando a ordem de vocação hereditária – ex. 692,  III, enfiteuse)

Herdeiros:  

a) legítimo (é o indicado pela lei, em ordem preferencial – art. 1603);  

b) necessários (legitimário ou reservatário – são os que figuram nas duas primeiras classes de herdeiros legítimos, ou seja, descendentes e ascendentes, que receberão, necessariamente, pelo menos a metade dos bens = legítima, com preferência excludente para os primeiros);  

c) testamentários (são os contemplados pelo falecido no testamento)  e 

d) universal (herdeiro único que recebe a totalidade da herança, mediante auto de adjudicação e não partilha, lavrado no inventário)

Legatário – não é o mesmo que herdeiro, este sucede a título universal, enquanto aquele, sucede ao falecido a título singular, tomando o seu lugar em coisa certa e individuada.

2.  SUCESSÃO LEGÍTIMA

Ordem de vocação hereditária – 

I) descendente, 

II) ascendente, 

III) cônjuge (ou companheiro),  

IV) colaterais até 4º grau e  

V) Município, Distrito Federal ou União.   

-  Uns excluem os outros e, em cada categoria, os mais próximos excluem os mais remotos.   

- Havendo testamento esta ordem não prevalece, salvo quanto aos descendentes e ascendentes, que receberão, necessariamente pelo menos a metade dos bens.  

- Legítima dos herdeiros necessários, não pode ser afastada, mas pode ser clausulada por testamento, impondo-se a incomunicabilidade, a inalienabilidade, a impenhorabilidade, a conversão em outros bens ou a entrega à administração exclusiva da mulher herdeira – art. 1723.    

-  Todos os legítimos, ilegítimos ou adotivos, herdam em igualdade de condições.    

-  Na classe dos colaterais de 3º grau (tios e sobrinhos) tem preferência os sobrinhos, com exclusão dos tios.   

-  Para excluir o cônjuge ou os parentes colaterais, basta que o testador disponha do seu patrimônio sem os contemplar.

Cônjuge sobrevivente – direitos – 

1) direito à meação;  

2) direito ao terceiro lugar na ordem de vocação hereditária, qualquer que seja o regime de bens, se ao tempo da morte do outro não estava dissolvida  a sociedade conjugal (art. 1.611);   

3) se o regime era o da comunhão universal de bens:  

a) direito de continuar até a partilha na posse da herança,  

b) direito de ser o inventariante,   

c) direito de habitar o imóvel destinado à residência da família, enquanto perdurar a viuvez, desde que seja o único imóvel a inventariar;   

4) se o regime não era o da comunhão universal: direito, enquanto perdurar a viuvez, ao usufruto da quarta parte (1/4)  dos bens do cônjuge falecido, ou à metade (1/2), se houver filhos – art. 1611, § 1º.

Direito de representação – dá-se quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em que ele sucederia, se vivesse – art. 1620.   

-  Diz-se que os filhos herdam por cabeça, ou por direito próprio, ao passo que os netos herdam por estirpe, ou por direito de representação    

-  Não havendo os filhos (pré-mortos), somente os netos, todos do mesmo grau, a sucessão não será mais deferida por estirpe ou representação, mas por cabeça, herdando todos os netos de modo igual.    

-  O direito de representação dá-se na sucessão legítima, na linha reta descendente, sem limites, mas nunca na ascendente.  Na linha colateral apenas em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com irmão deste concorrerem.   

-  O excluído por indignidade e o deserdado podem ser representados (art. 1599)    

O renunciante não pode ser representado (art. 1588), assim como, o herdeiro testamentário, pois não há representação na sucessão testamentária.

Herança jacente – é aquela em que aparentemente não existem herdeiros, salvo o Estado.  

- As regras estão previstas no CPC – art. 1142. 

- Comparecendo herdeiro, cônjuge ou testamenteiro, converter-se-á a arrecadação em inventário regular- art. 1153 do CPC, se contrário, será a herança declarada vacante, passando ao domínio público, após o prazo de 05 anos da abertura da sucessão.(arts. 1603, V e 1594 do CC; art. 1143 do CPC.

3.  SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

Testamento – é o ato pelo qual alguém, de conformidade com a lei, dispõe do seu patrimônio para depois de sua morte – art. 1626, serve também para nomeação de tutores, reconhecimento de filhos, deserdação de herdeiros, revogação de testamentos anteriores e outras declarações de última vontade.    

- Existindo herdeiros necessários, o testador só poderá dispor da metade de seus bens, pois a outra metade, a legítima, pertence a ele de direito  - art. 1576 e 1721. (as disposições que excederem a metade disponível reduzir-se-ão aos limites dela, o mesmo com as doações em vida).   

- O testamento pode ser revogado, só por outro testamento.

– Testamenteiro: nomeado pelo testador para dar cumprimento ao testamento, sua remuneração se chama vintena e varia de 1% a 5%, de acordo com arbitramento do juiz.    -  Testamento é ato individual e unilateral, não podendo ser feito em conjunto com outrem.     

– Proíbem-se pactos sucessórios, ou seja, as estipulações bilaterais, de feição contratual, em favor dos estipulantes ou de terceiros – art. 1630.     

Espécies:    

a) testamento público: é o escrito por oficial público, em seu livro de notas, com o ditado ou as declarações do testador, em presença de 5 testemunhas  -  art. 1632 a 1637.       

b) testamento cerrado, secreto ou místico:  é o escrito pelo próprio testador, e entregue a um tabelião, na presença de pelo menos cinco testemunhas, para aprovação e devolução ao testador, em invólucro lacrado.  

- Se o testador não souber ou não puder escrever ou assinar, pode o testamento ser escrito ou assinado por outra pessoa, a rogo  - art. 1638 a 1644.  

- Morto o testador, deve o testamento ser apresentado ao juiz para as formalidades da abertura, e para que o juiz mande registrar, arquivar e cumprir.   

c) testamento particular ou hológrafo é escrito e assinado pelo testador e lido perante cinco testemunhas, que também o assinam  - art. 1645 a 1649.  Morto o testador, será o testamento publicado em juízo, com citação dos herdeiros, devendo ser ouvidas pelo menos três testemunhas, se as outras duas faltarem, por morte ou ausência.    

d) testamentos especiais:  

 I) testamento marítimo: este testamento perde sua validade se a pessoa não morrer três meses após o desembarque (art. 1658)   

- Temos duas modalidades:    

1)  uma assemelha-se ao testamento público, sendo lavrado pelo comandante ou pelo escrivão de bordo, ante duas testemunhas – art. 1656   e  

2) assemelha-se ao testamento cerrado, sendo escrito pelo testador e apresentado ao comandante ou escrivão de bordo, perante duas testemunhas, para autenticação – art. 1657.   

II) testamento militar:  este testamento também perde sua validade após certo tempo ou certas circunstâncias (art. 1662 e 1663)   - Temos três modalidades:   

1) assemelha-se ao público – sendo escrito pelo comandante ou oficial de saúde – art. 1660,  

2) assemelha-se ao cerrado, sendo escrito pelo testador e apresentado ao auditor, na presença de duas testemunhas, para autenticação – art. 1661  e 

3) nuncupativo: basta que a pessoa, em combate ou ferida, confie a sua última vontade a duas testemunhas – art. 1663.     

-  Após a morte do testador, deve o testamento ser apresentado ao juiz, que mandará registrar, arquivar e cumprir, se não houver vício externo que o torne suspeito de nulidade ou falsidade. 

- Revogação do testamento: só por outro testamento, ainda que de outra modalidade.  Pode ser expressa ou tácita, total ou parcial e legal (quando sobrevier descendente sucessível ao testador, que não o tinha ou não conhecia quando testou).  No testamento cerrado presume-se a revogação se o testador o abrir ou dilacerar.      

- Cláusulas restritivas – o autor da herança, pode impor cláusulas restritivas em testamento, sobre os bens deixados, como a incomunicabilidade, a inalienabilidade ou a impenhorabilidade, mesmo em relação à legitima dos herdeiros necessários  -  art. 1723

Legado -  é uma disposição testamentária em que um testador deixa para um legatário uma coisa especificada. 

Codicilo ou  pequeno testamento, é uma ato de última vontade, serve para disposições especiais sobre enterro, sufrágios por alma do finado, esmolas de pouca monta ou para legar móveis, roupas ou jóias não muito valiosas.  

-  Serve também para nomear ou substituir testamenteiro.   

- Pode ser feito por escrito particular, datado e assinado pelo estipulante.

4.  OUTROS ASPECTOS

Aceitação ou renúncia da herança:    Aceitação é expressa quando se faz por declaração escrita e tácita quando resulta de atos compatíveis somente com a qualidade de herdeiro – art. 1581, § 1º.     

-  Renúncia: só pode ser feita por escritura pública ou por termo judicial,  não há renúncia tácita.  

Pode ser:  

a) pura e simples ou abdicativa (propriamente dita, incondicional, em favor do monte, o herdeiro é considerado como se nunca tivesse existido, não há o direito de representação), 

b) translativa ou em favor de alguém (equivale a uma cessão de direitos, aceita implicitamente a herança cedendo-a ao mesmo tempo à pessoa designada num só ato.   

- Os credores podem aceitar a herança em nome do renunciante, até o limite das dívidas se forem prejudicados pela renúncia – art. 1586.    

- A renúncia pode ser anulada por coação, erro, dolo ou fraude contra credores.

Exclusão por indignidade – herdeiros e legatários podem ser excluídos da sucessão através de Ação Ordinária, movida por um interessado.  

- Os motivos que justificam a exclusão estão no art. 1595, ligados de um modo geral a ofensas contra a vida, a integridade física ou a honra da pessoa de cuja sucessão se trata..    

-  Não se dará a exclusão se assim decidir o ofendido, por ato autêntico ou testamento – art. 1597.   

- Os descendentes do excluído podem herdar por representação – art. 1599.

Deserdação – os herdeiros necessários podem ser excluídos da sucessão, através de testamento – exclusão por deserdação.   

-  Motivos: os mesmos da indignidade, acrescidos pelas relações ilícitas entre parentes e desamparo – arts. 1744 e 1745.   

- Nula a deserdação se não for provada a sua causa.    

- Segundo a maioria, os descendentes do deserdado podem herdar por representação.    

-  Distinção:  exclusão por indignidade e deserdação são institutos semelhantes, tendo as seguintes diferenças:  

a) a indignidade refere-se a qualquer herdeiro (legítimo, testamentário e legatário) e a deserdação só se refere aos herdeiros necessários.;  

b) a indignidade é proposta por um interessado, mediante ação ordinária e a deserdação é feita por testamento, pela própria pessoa de cuja sucessão se trata.

Substituição 

a) substituição vulgar - o testador pode indicar um substituto ou uma série de substitutos, caso o herdeiro ou legatário não aceite;     

b)  substituição por fideicomisso – o testador deixa seus bens para A (fiduciário), com a cláusula de serem transmitidos para B (fideicomissário), depois de certo tempo, ou por morte de A.    

- O herdeiro ou legatário fiduciário recebe a propriedade dos bens, mas de modo restrito e resolúvel, vez que se destinam depois, de certo evento, a serem transmitidos ao herdeiro ou legatário fideicomissário.   

-  É de boa cautela que o fideicomisso venha acompanhado de cláusula de inalienabilidade, para garantir esta transmissão.   

- Não há fideicomisso sucessivo, são nulos os fideicomissos além do 2º grau – art. 1739.    

- Caduca o fideicomisso se o fideicomissário morrer antes do fiduciário, ou antes de realizar-se a condição resolutiva do direito deste último  - a propriedade se consolida no fiduciário.       

-  Distinção:  

a) na substituição vulgar, somente na ausência do substituído é chamado o substituto, enquanto na substituição fideicomissária são, necessariamente, chamados na sucessão tanto o substituído como o substituto,   

b) na vulgar a indicação pode ser sucessiva ao infinito, enquanto na fideicomissária, a indicação não passa do 2º grau.

Colação – nome que se dá ao ato de retorno ao monte partível das liberalidades feitas pelo de cujus, antes de sua morte, a seus descendentes, seu fim é igualar a legítima destes herdeiros.

Sonegados – a ocultação dolosa de bens, que devam ser inventariados, ou por pertencerem ao de cujus, ou por deverem vir à colação, constitui sonegação, que é passível de pena civil, consistente:  

a) contra herdeiro sonegador, na perda do direito que tenha sobre bens sonegados,   

b) contra o inventariante, na sua remoção do cargo.

Pagamento das dívidas – antes da partilha, poderão os credores do espólio requerer ao juízo do inventário o pagamento das dívidas – art. 1017, não havendo concordância de todas as partes sobre o pedido de pagamento feito pelo credor, será ele remetido para os meios ordinários – art. 1018.   

– Depois da partilha os herdeiros respondem pelas dívidas, cada qual em proporção da parte que na herança lhe coube – art. 1796.   

– Herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança – art. 1587.

RESPONSABILIDADE CIVIL

Ato ilícito –  é o praticado com infração ao dever legal de não lesar a outrem.   Tal dever é imposto a todos no art. 159 do CC, que prescreve: "Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano".   Portanto, ato ilícito é fonte de obrigação, a de indenizar ou ressarcir o prejuízo causado.

1.  RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL

Responsabilidade penal – o agente infringe um norma de direito público.  O interesse lesado é o da sociedade.  Esta responsabilidade e pessoal, intransferível, responde o réu com a privação de sua liberdade e a pena não passa da pessoa do delinqüente.   A culpabilidade é menos ampla que no campo civil, exige-se para a condenação que a culpa tenha certo grau ou intensidade.   Somente os maiores de 18 anos são responsáveis criminalmente.

Responsabilidade civil – o interesse diretamente lesado é o privado.  O prejudicado poderá pleitear ou não de reparação.   Esta responsabilidade é patrimonial, é o patrimônio do devedor que responde por suas obrigações.  Ninguém pode ser preso por dívida civil, exceto o depositário infiel e o devedor de pensão alimentícia oriunda do direito de família.    No cível, há várias hipóteses de responsabilidade por ato de terceiros (diferente de penal).   A culpabilidade é bem mais ampla na área cível, a culpa, ainda que levíssima, obriga a indenizar.   A imputabilidade também é tratada de maneira diferente, os menores entre 16 e 21 anos são equiparados aos maiores quanto às obrigações resultantes de atos ilícitos em que forem culpados – art. 156.

2.  RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL

Responsabilidade contratual -  quando uma pessoa causa prejuízo a outrem por descumprir uma obrigação contratual, um dever contratual.   O inadimplemento contratual acarreta a responsabilidade de indenizar as perdas e danos nos termos do art. 1056 do CC.

Responsabilidade extracontratual – quando a responsabilidade não deriva de contrato, mas de infração ao dever de conduta, um dever legal, imposto genericamente no art. 159.  Também chamada de aquiliana.   

Diferenças:   

a) na responsabilidade contratual, o inadimplemento presume-se culposo, o credor lesado encontra-se em posição mais favorável, pois só está obrigado a demonstrar que a prestação foi descumprida sendo presumida a culpa do inadimplente.  Na extracontratual, ao lesado incumbe o ônus de provar a culpa ou dolo do causador do dano;

b)  a contratual tem origem na convenção, enquanto a extracontratual a tem na inobservância de dever genérico de não lesar  outrem (neminem laedere);

c) a capacidade sofre limitações no terreno da responsabilidade contratual, sendo mais ampla no campo extracontratual.

Pressupostos da responsabilidade extracontratual – art.159

a) ação ou omissão - a responsabilidade por derivar de ato próprio (arts. 1531, 1547, 1548 etc), de ato de terceiro que esteja sob a guarda do agente (art. 1521) e, ainda, de danos causados por coisas (art. 1528) e animais (art. 1527) que lhe pertençam.  


Para que se configure a responsabilidade por omissão é necessário que exista o dever jurídico de praticar determinado dano (de não se omitir) e que demonstre que, com a sua prática, o dano poderia ter sido evitado.   O dever jurídico de não se omitir pode ser imposto por lei ou resultar de convenção (dever de guarda, de vigilância, de custódia) e até da criação de alguma situação especial de risco.

b) culpa ou dolo do agente -  para que a vítima obtenha a reparação do dano, exige o referido dispositivo legal que prove dolo (é a violação deliberada, intencional, do dever jurídico) ou culpa stricto sensu (aquiliana) do agente (imprudência, negligência ou imperícia).

c) relação de causalidade – é a relação de causalidade (nexo causal ou etiológico) entre a ação ou omissão do agente e o dano verificado (expresso no verbo "causar" do art. 159).  Se houver o dano mas sua causa não está relacionada com o comportamento do agente, inexiste a relação de causalidade e, também, a obrigação de indenizar.


As excludentes da responsabilidade civil, como a culpa da vítima e o caso fortuito e a força maior (art. 1058), rompem o nexo de causalidade, afastando a responsabilidade do agente.

d)  dano – sem a prova do dano, ninguém pode ser responsabilizado civilmente.   A inexistência de dano torna sem objeto a pretensão à sua reparação.  

Às vezes a lei presume o dano, como acontece na Lei de Imprensa, que presume haver dano moral em casos de calúnia, injúria e difamação praticados pela imprensa.  Acontece o mesmo em ofensas aos direitos da personalidade.


Pode ser lembrado, como exceção ao princípio de que nenhuma indenização será devida se não tiver ocorrido prejuízo, a regra do art. 1531 do CC, que obriga a pagar em dobro ao devedor quem demanda divida já paga, como uma espécie de pena privada pelo comportamento ilícito do credor, mesmo sem prova de prejuízo.

O dano pode ser:

I) patrimonial, material – os prejuízos econômicos sofridos pelo ofendido. A indenização deve abranger não só o prejuízo imediato (danos emergentes), mas também o que o prejudicado deixou de ganhar (lucros cessantes)

II) extrapatrimonial, moral – é o oposto de dano econômico, é dano pessoal.  A expressão tem duplo significado:       (veja que a expressão não é adequada mas, é assim consagrada)

- num sentido próprio  ou estrito - refere-se ao abalo dos sentimentos de uma pessoa provocando-lhe dor, tristeza, desgosto, depressão, perda da alegria de viver etc.   

- num sentido impróprio ou amplo – abrange também a lesão de todos e quaisquer bens ou interesses pessoais (exceto os econômicos), como a liberdade, o nome, a família, a honra, e a própria integridade física (a lesão corporal é um dano moral, no sentido técnico do termo).   

3.  RESPONSABILIDADE SUBJETIVA E OBJETIVA

Responsabilidade subjetiva – quando a responsabilidade se esteia na idéia de culpa.   A prova da culpa (sentido lato, dolo e culpa) passe a ser pressuposto necessário do dano indenizável.

Responsabilidade objetiva – surge quando a lei impõe, a certas pessoas, em determinadas situações, a reparação de um dano cometido sem culpa, diz-se que a responsabilidade é legal, porque prescinde de culpa e se satisfaz apenas com o dano e o nexo de causalidade.  Não se exige a prova de culpa do agente para que seja obrigado a reparar. 


Uma das teorias que procuram justificar a responsabilidade objetiva é a teoria do risco, que diz toda pessoa que exerce alguma atividade cria um risco de dano para terceiros.   E deve ser obrigada a repará-lo, ainda que sua conduta seja isenta de culpa.


A responsabilidade objetiva não substitui a subjetiva, mas fica circunscrita aos seus justos limites.  Na realidade, as duas formas de responsabilidade conjugam-se e dinamizam-se.   Sendo a teoria subjetiva insuficiente para atender às imposições do progresso, cumpre ao legislador fixar especialmente os casos que deverá ocorrer a obrigação de reparar, independentemente da noção de culpa.


Espécies de responsabilidade objetiva

a) responsabilidade objetiva imprópria – a culpa é presumida pela lei, inverte-se o ônus da prova.  O autor da ação só precisa provar a ação ou omissão e o dano resultante da conduta do réu.   – ex. art. 1527.

b) responsabilidade objetiva independentemente de culpa – basta que haja relação de causalidade entre a ação e o dano, é de todo prescindível de culpa.   Estes casos de responsabilidade objetiva encontram-se em leis esparsas, como a Lei de Acidente de Trabalho, o Código  Brasileiro de Aeronáutica, Lei 6.453/77 (responsabilidade do operador de instalação nuclear),  Decreto-Lei 2.681/12 (regula a responsabilidade das estradas de ferro), o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e outras

obs.:   Ler atenciosamente:

artigos:  156,159 e 160, 1.518 a 1.532  e  1.537 a 1.553, todos do CC,

toda legislação esparsa citada.

